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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

PROJETO DE LEI N.º 6.565-C, DE 2013 
(Do Poder Executivo) 

 
Mensagem nº 423/13 – URGÊNCIA - § 1º do ART. 64 – CF 
Aviso nº 745/13 – C. Civil 

Altera a Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003, para conceder porte 
de arma funcional aos integrantes do quadro efetivo de agentes e 
guardas prisionais; tendo parecer: da Comissão de Segurança Pública e 
Combate ao Crime Organizado pela aprovação deste, dos de nºs 
7.742/10 e 938/11, apensados, da Emenda de Plenário nº 2, com 
substitutivo, e pela rejeição da de nº 1 (relator: DEP. ARNALDO FARIA 
DE SÁ); e da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, pela 
constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa deste, dos de nºs  
7.742/10 e 938/11, apensados, das Emendas de Plenário, e do 
Substitutivo da Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime 
Organizado, com subemendas de redação (relator: DEP. ARNALDO 
FARIA DE SÁ). 

 
DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE: 
SEGURANÇA PÚBLICA E COMBATE AO CRIME ORGANIZADO; E  
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (ART. 54 RICD) 
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição sujeita à apreciação do Plenário 
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S U M Á R I O 
I – Projeto inicial 
 
II – Projetos apensados: 7742/10 e 938/11 
 
III – Emendas de Plenário (2) 
 
IV – Na Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado: 
       - Parecer do Relator  
       - Substitutivo oferecido pelo Relator 
       - Parecer da Comissão 
       - Substitutivo adotado pela Comissão 
       - Voto em separado 
 

V – Na Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania: 
       - Parecer do Relator  
       - Subemendas oferecidas pelo Relator (3) 
       - Parecer da Comissão 
       - Subemendas adotadas pela Comissão (3) 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

 

Art. 1
o
  A Lei n

o
 10.826, de 22 de dezembro de 2003, passa a vigorar com as 

seguintes alterações: 

 

"Art. 6
o
  ................................................................................................................ 

............................................................................................................................... 

 

§ 1
o
-B.  Os integrantes do quadro efetivo de agentes e guardas prisionais poderão 

portar arma de fogo de propriedade particular ou fornecida pela respectiva corporação 

ou instituição, mesmo fora de serviço, desde que estejam: 

I - submetidos a regime de dedicação exclusiva; 

II - sujeitos à formação funcional, nos termos do regulamento; e 

III - subordinados a mecanismos de fiscalização e de controle interno. 

........................................................................................................................." (NR) 

Art. 2
o
  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Brasília,  
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EM  n
o
 00163-A  MJ 

Brasília,  7  de  outubro  de 2013. 

 

 

Excelentíssima Senhora Presidenta da República, 

 

1.  Submetemos à superior deliberação de Vossa Excelência o anexo anteprojeto 

de lei que altera a Lei n
o
 10.826, de 22 de dezembro de 2003, para conceder porte de arma 

funcional aos integrantes do quadro efetivo de agentes e guardas prisionais. 

2.   A proposta ora apresentada ajusta a legislação atual para adequá-la à 

necessidade de reconhecimento da demanda desta categoria profissional pela autorização 

legal para portar arma de fogo, mesmo fora do serviço, seguindo regras específicas e 

diferenciadas daquelas a que estão sujeitas os demais cidadãos. 

3.  A demanda decorre das especificidades das atividades realizadas pelos guardas 

e agentes prisionais, as quais eventualmente podem tornar o porte de arma necessário. 

4.  Embora atenda à demanda pelo porte de arma fora de serviço, o regramento 

proposto prevê condições que resguardam o interesse público,  evitando que a concessão do 

porte venha a colocar em risco a segurança dos demais cidadãos e dos próprios agentes e 

guardas prisionais.  

5.  Nesse sentido, a proposta restringe o porte aos profissionais que estejam 

submetidos a regime de trabalho de dedicação exclusiva. Na mesma linha, a proposta 

restringe o porte àqueles que tiverem formação funcional adequada. 

6.  Além disso, a proposta ora apresentada busca compatibilizar a demanda dos 

agentes e guardas prisionais de todo o país com os princípios que embasam a política de 

restrição à circulação de armas, medida empreendida com grande sucesso nos últimos anos 

em todo o país.  

7.   São essas, Senhora Presidenta, as relevantes razões pelas quais submetemos à 

elevada apreciação de Vossa Excelência o Anteprojeto de Lei anexo. 

 

Respeitosamente, 

Assinado por: José Eduardo Cardozo 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

  

LEI Nº 10.826, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2003 
 

Dispõe sobre registro, posse e comercialização 

de armas de fogo e munição, sobre o Sistema 

Nacional de Armas - Sinarm, define crimes e 

dá outras providências.  
  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

............................................................................................................................................. 

 

CAPÍTULO III 

DO PORTE 

 

Art. 6º É proibido o porte de arma de fogo em todo o território nacional, salvo 

para os casos previstos em legislação própria e para:  

I - os integrantes das Forças Armadas;  

II - os integrantes de órgãos referidos nos incisos do caput do art. 144 da 

Constituição Federal;  

III - os integrantes das guardas municipais das capitais dos Estados e dos 

Municípios com mais de 500.000 (quinhentos mil) habitantes, nas condições estabelecidas no 

regulamento desta Lei;  

IV - os integrantes das guardas municipais dos Municípios com mais de 50.000 

(cinqüenta mil) e menos de 500.000 (quinhentos mil) habitantes, quando em serviço; (Inciso 

com redação dada pela Lei nº 10.867, de 12/5/2004) 

V - os agentes operacionais da Agência Brasileira de Inteligência e os agentes do 

Departamento de Segurança do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da 

República;  

VI - os integrantes dos órgãos policiais referidos no art. 51, IV, e no art. 52, XIII, 

da Constituição Federal;  

VII - os integrantes do quadro efetivo dos agentes e guardas prisionais, os 

integrantes das escoltas de presos e as guardas portuárias;  

VIII - as empresas de segurança privada e de transporte de valores constituídas, 

nos termos desta Lei;  

IX - para os integrantes das entidades de desporto legalmente constituídas, cujas 

atividades esportivas demandem o uso de armas de fogo, na forma do regulamento desta Lei, 

observando-se, no que couber, a legislação ambiental.  

X - integrantes das Carreiras de Auditoria da Receita Federal do Brasil e de 

Auditoria-Fiscal do Trabalho, cargos de Auditor-Fiscal e Analista Tributário. (Inciso 

acrescido pela Lei nº 11.118, de 19/5/2005 e com nova redação dada pela Lei nº 11.501, de 

11/7/2007) 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=532278&seqTexto=14217&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=532278&seqTexto=14217&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=536906&seqTexto=28478&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=536906&seqTexto=28478&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=556644&seqTexto=76732&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=556644&seqTexto=76732&PalavrasDestaque=
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XI - os tribunais do Poder Judiciário descritos no art. 92 da Constituição Federal e 

os Ministérios Públicos da União e dos Estados, para uso exclusivo de servidores de seus 

quadros pessoais que efetivamente estejam no exercício de funções de segurança, na forma de 

regulamento a ser emitido pelo Conselho Nacional de Justiça - CNJ e pelo Conselho Nacional 

do Ministério Público - CNMP. (Inciso acrescido pela Lei nº 12.694, de 24/7/2012, publicada 

no DOU de 25/7/2012, em vigor 90 dias após a publicação) 

§ 1º As pessoas previstas nos incisos I, II, III, V e VI do caput deste artigo terão 

direito de portar arma de fogo de propriedade particular ou fornecida pela respectiva 

corporação ou instituição, mesmo fora de serviço, nos termos do regulamento desta Lei, com 

validade em âmbito nacional para aquelas constantes dos incisos I, II, V e VI. (Parágrafo com 

redação dada pela Lei nº 11.706, de 19/6/2008) 

§ 1º-A (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.118, de 19/5/2005 e revogado pela Lei 

nº 11.706, de 19/6/2008) 

§ 2º A autorização para o porte de arma de fogo aos integrantes das instituições 

descritas nos incisos V, VI, VII e X do caput deste artigo está condicionada à comprovação 

do requisito a que se refere o inciso III do caput do art. 4º desta Lei nas condições 

estabelecidas no regulamento desta Lei. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 11.706, de 

19/6/2008) 

§ 3º A autorização para o porte de arma de fogo das guardas municipais está 

condicionada à formação funcional de seus integrantes em estabelecimentos de ensino de 

atividade policial, à existência de mecanismos de fiscalização e de controle interno, nas 

condições estabelecidas no regulamento desta Lei, observada a supervisão do Ministério da 

Justiça. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 10.884, de 17/6/2004) 

§ 4º Os integrantes das Forças Armadas, das polícias federais e estaduais e do 

Distrito Federal, bem como os militares dos Estados e do Distrito Federal, ao exercerem o 

direito descrito no art. 4º, ficam dispensados do cumprimento do disposto nos incisos I, II e III 

do mesmo artigo, na forma do regulamento desta Lei.  

§ 5º Aos residentes em áreas rurais, maiores de 25 (vinte e cinco) anos que 

comprovem depender do emprego de arma de fogo para prover sua subsistência alimentar 

familiar será concedido pela Polícia Federal o porte de arma de fogo, na categoria caçador 

para subsistência, de uma arma de uso permitido, de tiro simples, com 1 (um) ou 2 (dois) 

canos, de alma lisa e de calibre igual ou inferior a 16 (dezesseis), desde que o interessado 

comprove a efetiva necessidade em requerimento ao qual deverão ser anexados os seguintes 

documentos:  

I - documento de identificação pessoal;  

II - comprovante de residência em área rural; e  

III - atestado de bons antecedentes. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 

11.706, de 19/6/2008) 

§ 6º O caçador para subsistência que der outro uso à sua arma de fogo, 

independentemente de outras tipificações penais, responderá, conforme o caso, por porte 

ilegal ou por disparo de arma de fogo de uso permitido. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 

10.867, de 12/5/2004 e com nova redação dada pela Lei nº 11.706, de 19/6/2008) 

§ 7º Aos integrantes das guardas municipais dos Municípios que integram regiões 

metropolitanas será autorizado porte de arma de fogo, quando em serviço. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 11.706, de 19/6/2008) 

 

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12694-24-julho-2012-773906-publicacaooriginal-137194-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12694-24-julho-2012-773906-publicacaooriginal-137194-pl.html
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=576772&seqTexto=99903&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=576772&seqTexto=99903&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=536906&seqTexto=28478&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=576772&seqTexto=99903&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=576772&seqTexto=99903&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=576772&seqTexto=99903&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=576772&seqTexto=99903&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=532663&seqTexto=14985&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=532663&seqTexto=14985&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=576772&seqTexto=99903&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=576772&seqTexto=99903&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=532278&seqTexto=14217&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=532278&seqTexto=14217&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=576772&seqTexto=99903&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=576772&seqTexto=99903&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=576772&seqTexto=99903&PalavrasDestaque=
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Art. 7º As armas de fogo utilizadas pelos empregados das empresas de segurança 

privada e de transporte de valores, constituídas na forma da lei, serão de propriedade, 

responsabilidade e guarda das respectivas empresas, somente podendo ser utilizadas quando 

em serviço, devendo essas observar as condições de uso e de armazenagem estabelecidas pelo 

órgão competente, sendo o certificado de registro e a autorização de porte expedidos pela 

Polícia Federal em nome da empresa.  

§ 1º O proprietário ou diretor responsável de empresa de segurança privada e de 

transporte de valores responderá pelo crime previsto no parágrafo único do art. 13 desta Lei, 

sem prejuízo das demais sanções administrativas e civis, se deixar de registrar ocorrência 

policial e de comunicar à Polícia Federal perda, furto, roubo ou outras formas de extravio de 

armas de fogo, acessórios e munições que estejam sob sua guarda, nas primeiras 24 (vinte e 

quatro) horas depois de ocorrido o fato.  

§ 2º A empresa de segurança e de transporte de valores deverá apresentar 

documentação comprobatória do preenchimento dos requisitos constantes do art. 4º desta Lei 

quanto aos empregados que portarão arma de fogo.  

§ 3º A listagem dos empregados das empresas referidas neste artigo deverá ser 

atualizada semestralmente junto ao Sinarm.  

 

.................................................................................................................................................... 

.................................................................................................................................................... 

 

 

PROJETO DE LEI N.º 7.742, DE 2010 
(Do Sr. Lindomar Garçon) 

 
Autoriza os Agentes Penitenciários Federais e Estaduais a portarem 
arma fora do horário de expediente. 
 

 

NOVO DESPACHO: 
APENSE-SE À (AO) PL 6565/13. 
EM RAZÃO DESTA APENSAÇÃO, O PL 7742/10 E SEU APENSADO 
PASSAM A TRAMITAR EM REGIME DE URGÊNCIA 
CONSTITUCIONAL, NOS TERMOS DO ART. 64, § 1º DA 
CONSTITUIÇÃO. 
 

 
  O Congresso Nacional decreta: 
 

  Art. 1º.  Fica incluído o inciso XI no artigo 6º da Lei Nº 10.826, de 22 de 
dezembro de 2003, na forma seguinte: 
 

“Art. 6º. É proibido o porte de arma de 
fogo em todo o território nacional, salvo 
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para os casos previstos em legislação 
própria e para: 
…................ 
XI – Agentes Penitenciários Federais e 
Estaduais”.  

 
  Art. 2º.   O § 1º do artigo 6º da Lei Nº 10.826, de 22 de dezembro de 
2003, passa a vigorar com a seguinte redação: 
 

“§ 1o As pessoas previstas nos incisos I, 
II, III, V, VI e XI do caput deste artigo 
terão direito de portar arma de fogo de 
propriedade particular ou fornecida pela 
respectiva corporação ou instituição, 
mesmo fora de serviço, nos termos do 
regulamento desta Lei, com validade em 
âmbito nacional para aquelas constantes 
dos incisos I, II, V e VI”.  

 
  Art. 3º.  Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 
   

JUSTIFICATIVA 
 
  A presente proposta tem por objetivo possibilitar o porte de arma, pelos 
Agentes Penitenciários federais e estaduais, fora do horário do expediente.                                                           
 
  É notório que suas atividades podem comprometer a sua integridade 
física fora do ambiente de trabalho, tendo em vista o estado de risco permanente ao 
qual os Agentes Penitenciários Federais e Estaduais estão submetidos, fora de 
serviço. 
 
    Assim sendo, conclamo os meus pares ao apoiamento da presente 
proposta legislativa, propugnando por sua aprovação. 
 
       Sala das Sessões, 4 de agosto de 2010. 
 
 

Deputado LINDOMAR GARÇON 
PV/RO 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 LEI Nº 10.826, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2003  
 

Dispõe sobre registro, posse e comercialização de 

armas de fogo e munição, sobre o Sistema Nacional 

de Armas - Sinarm, define crimes e dá outras 

providências. 

 

............................................................................................................................................. 

 

CAPÍTULO III 

DO PORTE 
 

Art. 6º É proibido o porte de arma de fogo em todo o território nacional, salvo 

para os casos previstos em legislação própria e para:  

I - os integrantes das Forças Armadas;  

II - os integrantes de órgãos referidos nos incisos do caput do art. 144 da 

Constituição Federal;  

III - os integrantes das guardas municipais das capitais dos Estados e dos 

Municípios com mais de 500.000 (quinhentos mil) habitantes, nas condições estabelecidas no 

regulamento desta Lei;  

IV - os integrantes das guardas municipais dos Municípios com mais de 50.000 

(cinqüenta mil) e menos de 500.000 (quinhentos mil) habitantes, quando em serviço; (Inciso 

com redação dada pela Lei nº 10.867, de 12/5/2004) 

V - os agentes operacionais da Agência Brasileira de Inteligência e os agentes do 

Departamento de Segurança do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da 

República;  

VI - os integrantes dos órgãos policiais referidos no art. 51, IV, e no art. 52, XIII, 

da Constituição Federal;  

VII - os integrantes do quadro efetivo dos agentes e guardas prisionais, os 

integrantes das escoltas de presos e as guardas portuárias;  

VIII - as empresas de segurança privada e de transporte de valores constituídas, 

nos termos desta Lei;  

IX - para os integrantes das entidades de desporto legalmente constituídas, cujas 

atividades esportivas demandem o uso de armas de fogo, na forma do regulamento desta Lei, 

observando-se, no que couber, a legislação ambiental.  

X - integrantes das Carreiras de Auditoria da Receita Federal do Brasil e de 

Auditoria-Fiscal do Trabalho, cargos de Auditor-Fiscal e Analista Tributário. (Inciso 

acrescido pela Lei nº 11.118, de 19/5/2005 e com nova redação dada pela Lei nº 11.501, de 

11/7/2007) 

§ 1º As pessoas previstas nos incisos I, II, III, V e VI do caput deste artigo terão 

direito de portar arma de fogo de propriedade particular ou fornecida pela respectiva 

corporação ou instituição, mesmo fora de serviço, nos termos do regulamento desta Lei, com 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=532278&seqTexto=14217&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=532278&seqTexto=14217&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=536906&seqTexto=28478&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=536906&seqTexto=28478&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=556644&seqTexto=76732&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=556644&seqTexto=76732&PalavrasDestaque=
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validade em âmbito nacional para aquelas constantes dos incisos I, II, V e VI. (Parágrafo com 

redação dada pela Lei nº 11.706, de 19/6/2008) 

§ 1º-A (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.118, de 19/5/2005 e revogado pela Lei 

nº 11.706, de 19/6/2008) 

§ 2º A autorização para o porte de arma de fogo aos integrantes das instituições 

descritas nos incisos V, VI, VII e X do caput deste artigo está condicionada à comprovação 

do requisito a que se refere o inciso III do caput do art. 4º desta Lei nas condições 

estabelecidas no regulamento desta Lei. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 11.706, de 

19/6/2008) 

§ 3º A autorização para o porte de arma de fogo das guardas municipais está 

condicionada à formação funcional de seus integrantes em estabelecimentos de ensino de 

atividade policial, à existência de mecanismos de fiscalização e de controle interno, nas 

condições estabelecidas no regulamento desta Lei, observada a supervisão do Ministério da 

Justiça. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 10.884, de 17/6/2004) 

§ 4º Os integrantes das Forças Armadas, das polícias federais e estaduais e do 

Distrito Federal, bem como os militares dos Estados e do Distrito Federal, ao exercerem o 

direito descrito no art. 4º, ficam dispensados do cumprimento do disposto nos incisos I, II e III 

do mesmo artigo, na forma do regulamento desta Lei.  

§ 5º Aos residentes em áreas rurais, maiores de 25 (vinte e cinco) anos que 

comprovem depender do emprego de arma de fogo para prover sua subsistência alimentar 

familiar será concedido pela Polícia Federal o porte de arma de fogo, na categoria caçador 

para subsistência, de uma arma de uso permitido, de tiro simples, com 1 (um) ou 2 (dois) 

canos, de alma lisa e de calibre igual ou inferior a 16 (dezesseis), desde que o interessado 

comprove a efetiva necessidade em requerimento ao qual deverão ser anexados os seguintes 

documentos:  

I - documento de identificação pessoal;  

II - comprovante de residência em área rural; e  

III - atestado de bons antecedentes. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 

11.706, de 19/6/2008) 

§ 6º O caçador para subsistência que der outro uso à sua arma de fogo, 

independentemente de outras tipificações penais, responderá, conforme o caso, por porte 

ilegal ou por disparo de arma de fogo de uso permitido. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 

10.867, de 12/5/2004 e com nova redação dada pela Lei nº 11.706, de 19/6/2008) 

§ 7º Aos integrantes das guardas municipais dos Municípios que integram regiões 

metropolitanas será autorizado porte de arma de fogo, quando em serviço. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 11.706, de 19/6/2008) 

 

Art. 7º As armas de fogo utilizadas pelos empregados das empresas de segurança 

privada e de transporte de valores, constituídas na forma da lei, serão de propriedade, 

responsabilidade e guarda das respectivas empresas, somente podendo ser utilizadas quando 

em serviço, devendo essas observar as condições de uso e de armazenagem estabelecidas pelo 

órgão competente, sendo o certificado de registro e a autorização de porte expedidos pela 

Polícia Federal em nome da empresa.  

§ 1º O proprietário ou diretor responsável de empresa de segurança privada e de 

transporte de valores responderá pelo crime previsto no parágrafo único do art. 13 desta Lei, 
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sem prejuízo das demais sanções administrativas e civis, se deixar de registrar ocorrência 

policial e de comunicar à Polícia Federal perda, furto, roubo ou outras formas de extravio de 

armas de fogo, acessórios e munições que estejam sob sua guarda, nas primeiras 24 (vinte e 

quatro) horas depois de ocorrido o fato.  

§ 2º A empresa de segurança e de transporte de valores deverá apresentar 

documentação comprobatória do preenchimento dos requisitos constantes do art. 4º desta Lei 

quanto aos empregados que portarão arma de fogo.  

 

§ 3º A listagem dos empregados das empresas referidas neste artigo deverá ser 

atualizada semestralmente junto ao Sinarm.  

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 

 
PROJETO DE LEI N.º 938, DE 2011 

(Do Sr. Mauro Nazif) 
 

Acresce dispositivos ao art. 123 da Lei nº 11.907, de 2 de fevereiro de 
2009, que reestrutura a Carreira de Agente Penitenciário Federal, para 
autorizar o porte de arma de fogo aos seus integrantes. 
 
 

DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-7742/2010.  
 

 

O Congresso Nacional decreta:               

Art. 1o  O artigo 123 da Lei nº 11.907, de 2 de fevereiro de 2009, passa a 
vigorar acrescido dos seguintes §§ 1º e 2º:  

 
“Art. 123 ... 
 
§ 1º Os servidores integrantes da carreira de que trata o caput terão direito de 
portar arma de fogo de propriedade particular ou fornecida pela respectiva 
corporação ou instituição, mesmo fora de serviço, nos termos do regulamento 
da Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003, com validade em âmbito 
nacional. 
 
§ 2º Ao exercerem o direito descrito no art. 4o da Lei nº 10.826, de 22 de 
dezembro de 2003, os ocupantes do cargo de Agente Penitenciário Federal 
ficam dispensados do cumprimento do disposto nos incisos I, II e III do 
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mesmo artigo e isentos do pagamento das taxas previstas no artigo 11 da 
referida Lei.  
...” (NR) 

 
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 
 

JUSTIFICAÇÃO 
 

Dirijo-me aos Nobres pares desta Casa do congresso Nacional para apresentar este 
Projeto de Lei que modifica a Lei nº 11.907, de 2 de fevereiro de 2009, que 
reestrutura a Carreira de Agente Penitenciário Federal, de que trata a Lei no 10.693, 
de 25 de junho de 2003. 

2. De acordo com o art. 6º da Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003 
é proibido o porte de arma de fogo em todo o território nacional, salvo para os casos 
previstos em legislação própria e para aqueles que a própria Lei especifica. 

3. Assim, estão autorizadas ao porte, os integrantes das Forças Armadas; 
os integrantes de órgãos referidos nos incisos do caput do art. 144 da Constituição 
Federal; os integrantes das guardas municipais das capitais dos Estados e dos 
Municípios com mais de 500.000 (quinhentos mil) habitantes, nas condições 
estabelecidas no regulamento desta Lei; os integrantes das guardas municipais dos 
Municípios com mais de 50.000 (cinqüenta mil) e menos de 500.000 (quinhentos mil) 
habitantes, quando em serviço; os agentes operacionais da Agência Brasileira de 
Inteligência e os agentes do Departamento de Segurança do Gabinete de 
Segurança Institucional da Presidência da República.  

4. Também os integrantes dos órgãos policiais referidos no art. 51, IV, e 
no art. 52, XIII, da Constituição Federal; os integrantes do quadro efetivo dos 
agentes e guardas prisionais, os integrantes das escoltas de presos e as guardas 
portuárias; as empresas de segurança privada e de transporte de valores; os 
integrantes das entidades de desporto legalmente constituídas, cujas atividades 
esportivas demandem o uso de armas de fogo; e os integrantes das Carreiras de 
Auditoria da Receita Federal do Brasil e de Auditoria-Fiscal do Trabalho, cargos de 
Auditor-Fiscal e Analista Tributário. 

5. No entanto, as pessoas previstas nos incisos I (Forças Armadas), II 
(órgãos de segurança pública), III (guardas municipais), V (agentes operacionais da 
ABIN e os agentes do GSI da Presidência da República) e VI (órgãos policiais da 
Câmara e do Senado) do art. 6º tiveram reconhecido o direito de portar arma de fogo 
de propriedade particular ou fornecida pela respectiva corporação ou instituição, 
mesmo fora de serviço, com validade em âmbito nacional para aquelas constantes 
dos incisos I, II, V e VI. 

6. A criação dos presídios federais de segurança máxima no curso da luta 
contra o crime organizado emergiu como a resposta estatal no que se refere à 
política criminal e penitenciária, com o escopo de refrear o império do crime no 
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âmbito das prisões brasileiras. Para operacionalizar este novo instrumento de 
combate ao crime organizado foi criada a carreira de Agente Penitenciário Federal 
no quadro de pessoal do Ministério da Justiça a quem compete o exercício das 
atividades de atendimento, vigilância, custódia, guarda, escolta, assistência e 
orientação de pessoas recolhidas aos estabelecimentos penais e de internamento 
federais, integrantes da estrutura do Departamento Penitenciário Nacional do 
Ministério da Justiça, e às dependências do Departamento de Polícia Federal. 

7. O processo de transferência e inclusão de presos em estabelecimentos 
penais federais de segurança máxima foi disciplinado pela Lei nº 11.671, de 8 de 
maio de 2008 que atribuiu a atividade jurisdicional de execução penal ao juízo 
federal da seção ou subseção judiciária em que estiver localizado o estabelecimento 
penal federal ao qual for recolhido o preso, mediante criteriosa análise do interesse 
da segurança pública ou do próprio preso, condenado ou provisório. 

8. A definição do perfil do preso incluído em estabelecimentos penais 
federais de segurança máxima – regulamentado pelo Decreto nº 6.871, de 18 de 
junho de 2009 – demonstra a permanente exposição aos riscos que estão 
submetidos estes servidores no exercício das atividades do cargo, custodiando 
reconhecidas lideranças de organizações criminosas nacionais e internacionais. 

9.  Por tais específicas razões é que os integrantes do quadro efetivo 
desta categoria profissional merecem tratamento legislativo adequado no tocante à 
regulamentação do porte de arma de fogo, outorgando-lhes o direito de portar arma 
de fogo de propriedade particular ou fornecida pela respectiva corporação ou 
instituição, mesmo fora de serviço, nos termos do regulamento da Lei, com validade 
em âmbito nacional. 

10. A concessão do direito ao porte de arma de fogo a esta categoria 
profissional em especial, com modificação na Lei própria da carreira, se justifica por 
razões políticas e pragmáticas: a) em face da diversidade de regramento, 
atribuições, número reduzido de servidores, amplitude e especificidade de atuação; 
b) em razão da relevantíssima peculiaridade de existir uma rigorosa e adequada 
formação profissional, com cursos de capacitação continuada no âmbito do 
Departamento Penitenciário Nacional, cujos resultados estão aptos a atestar a 
capacidade técnica destes servidores para o manuseio de arma de fogo. 
11. Há que se considerar, ainda, que em decorrência dos relevantes 
serviços prestados ao sistema de justiça criminal e segurança pública no país, 
contribuindo para o isolamento das lideranças de organizações criminosas e 
desarticulação de organizações criminosas, estes servidores vem sistematicamente 
sofrendo ameaças e perseguições, em relação às quais o Estado deve 
energicamente coibir através de ações institucionais e garantir a possibilidade de 
uma efetiva e adequada defesa pessoal. 
12. Some-se a isso as interpretações exaradas pelo Departamento de 
Polícia Federal – a quem compete a autorização para o porte de arma de fogo de 
uso permitido, em todo o território nacional - sobre a vigência do art. 34 do Decreto 
nº 5.123, de 2004, aduzindo a incompatibilidade de sua norma com o disposto na 
nova redação do art. 1º do art. 6º da Lei nº 10.826, de 2003 (com a redação pela Lei 
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nº 11.706, de 2008), o que gerou dúvidas sobre o direito do porte de arma de fogo 
de uso permitido de propriedade particular fora de serviço aos integrantes do quadro 
efetivo dos agentes e guardas prisionais, os integrantes das escoltas de presos e as 
guardas portuárias. 
13. A urgência e relevância da presente alteração se justificam pela 
necessidade de atuação imediata e incisiva do Governo Federal, especialmente em 
razão das ameaças de agressão iminente já detectadas pelas áreas de inteligência 
dos presídios federais e formalizados perante os órgãos centrais da Diretoria do 
Sistema Penitenciário Federal do Departamento Penitenciário Nacional deste 
Ministério (cfe. item 11) a fim de que: 

 a) se eliminem equívocos interpretativos no resguardo da segurança 
jurídica, dando solução definitiva quanto à possibilidade de os integrantes do quadro 
efetivo dos agentes penitenciários federais portar arma de fogo de propriedade 
particular ou fornecida pela respectiva corporação ou instituição, mesmo fora de 
serviço, nos termos do regulamento da Lei, com validade em âmbito nacional; 

 b) se outorgue aos agentes penitenciários federais integrantes da atividade 
de execução penal do Estado, que estão permanentemente submetidos aos riscos 
inerentes à profissão, o porte de arma de fogo de propriedade particular ou fornecida 
pela respectiva corporação ou instituição, mesmo fora de serviço, com validade em 
âmbito nacional, na salvaguarda daqueles que colocaram suas próprias vidas em 
prol da proteção da dos demais cidadãos brasileiros. 

14. Nessas condições, tendo em vista a relevância e a urgência da 
matéria, submeto à consideração dessa Casa do Congresso Nacional, esse Projeto 
de Lei, que visa outorgar o porte de arma de fogo de propriedade particular ou 
fornecida pela respectiva corporação ou instituição, mesmo fora de serviço, com 
validade em âmbito nacional, aos integrantes do quadro efetivo dos agentes 
penitenciários federais. 

15.                 Por considerarmos ser justa e socialmente relevante a proposição ora 

apresentada, rogamos aos nobres Pares apoio para sua aprovação. 

Sala das Sessões, em 6 de abril de 2011. 

Deputado Mauro Nazif 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 CONSTITUIÇÃO 
DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
............................................................................................................................................. 
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TÍTULO IV 

DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 

 

CAPÍTULO I 

DO PODER LEGISLATIVO 

............................................................................................................................................. 

 

Seção III 

Da Câmara dos Deputados 

 

Art. 51. Compete privativamente à Câmara dos Deputados:  

I - autorizar, por dois terços de seus membros, a instauração de processo contra o 

Presidente e o Vice-Presidente da República e os Ministros de Estado;  

II - proceder à tomada de contas do Presidente da República, quando não 

apresentadas ao Congresso Nacional dentro de sessenta dias após a abertura da sessão 

legislativa;  

III - elaborar seu regimento interno;  

IV – dispor sobre sua organização, funcionamento, polícia, criação, transformação 

ou extinção dos cargos, empregos e funções de seus serviços, e a iniciativa de lei para fixação 

da respectiva remuneração, observados os parâmetros estabelecidos na lei de diretrizes 

orçamentárias; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

V - eleger membros do Conselho da República, nos termos do art. 89, VII.  

 

Seção IV 

Do Senado Federal 

 

Art. 52. Compete privativamente ao Senado Federal:  

I - processar e julgar o Presidente e o Vice-Presidente da República nos crimes de 

responsabilidade, bem como os Ministros de Estado e os Comandantes da Marinha, do 

Exército e da Aeronáutica nos crimes da mesma natureza conexos com aqueles; (Inciso com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 23, de 1999) 

II - processar e julgar os Ministros do Supremo Tribunal Federal, os membros do 

Conselho Nacional de Justiça e do Conselho Nacional do Ministério Público, o Procurador-

Geral da República e o Advogado-Geral da União nos crimes de responsabilidade; (Inciso 

com redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

III - aprovar previamente, por voto secreto, após argüição pública, a escolha de:  

a) magistrados, nos casos estabelecidos nesta Constituição;  

b) Ministros do Tribunal de Contas da União indicados pelo Presidente da 

República;  

c) Governador de Território;  

d) presidente e diretores do Banco Central;  

e) Procurador-Geral da República;  

f) titulares de outros cargos que a lei determinar;  

IV - aprovar previamente, por voto secreto, após argüição em sessão secreta, a 

escolha dos chefes de missão diplomática de caráter permanente;  
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V - autorizar operações externas de natureza financeira, de interesse da União, dos 

Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios;  

VI - fixar, por proposta do Presidente da República, limites globais para o 

montante da dívida consolidada da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;  

VII - dispor sobre limites globais e condições para as operações de crédito externo 

e interno da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, de suas autarquias e 

demais entidades controladas pelo poder público federal;  

VIII - dispor sobre limites e condições para a concessão de garantia da União em 

operações de crédito externo e interno;  

IX - estabelecer limites globais e condições para o montante da dívida mobiliária 

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;  

X - suspender a execução, no todo ou em parte, de lei declarada inconstitucional 

por decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal;  

XI - aprovar, por maioria absoluta e por voto secreto, a exoneração, de ofício, do 

Procurador-Geral da República antes do término de seu mandato;  

XII - elaborar seu regimento interno;  

XIII - dispor sobre sua organização, funcionamento, polícia, criação, 

transformação ou extinção dos cargos, empregos e funções de seus serviços, e a iniciativa de 

lei para fixação da respectiva remuneração, observados os parâmetros estabelecidos na lei de 

diretrizes orçamentárias; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 

1998) 

XIV - eleger membros do Conselho da República, nos termos do art. 89, VII.  

XV - avaliar periodicamente a funcionalidade do Sistema Tributário Nacional, em 

sua estrutura e seus componentes, e o desempenho das administrações tributárias da União, 

dos Estados e do Distrito Federal e dos Municípios. (Inciso acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 42, de 2003) 

Parágrafo único. Nos casos previstos nos incisos I e II, funcionará como 

Presidente o do Supremo Tribunal Federal, limitando-se a condenação, que somente será 

proferida por dois terços dos votos do Senado Federal, à perda do cargo, com inabilitação, por 

oito anos, para o exercício de função pública, sem prejuízo das demais sanções judiciais 

cabíveis.  

 

Seção V 

Dos Deputados e dos Senadores 

 

Art. 53. Os Deputados e Senadores são invioláveis, civil e penalmente, por 

quaisquer de suas opiniões, palavras e votos. (“Caput” do artigo com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 35, de 2001) 

§ 1º Os Deputados e Senadores, desde a expedição do diploma, serão submetidos 

a julgamento perante o Supremo Tribunal Federal. (Parágrafo com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 35, de 2001) 

§ 2º Desde a expedição do diploma, os membros do Congresso Nacional não 

poderão ser presos, salvo em flagrante de crime inafiançável. Nesse caso, os autos serão 

remetidos dentro de vinte e quatro horas à Casa respectiva, para que, pelo voto da maioria de 

seus membros, resolva sobre a prisão. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 35, de 2001) 
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§ 3º Recebida a denúncia contra o Senador ou Deputado, por crime ocorrido após 

a diplomação, o Supremo Tribunal Federal dará ciência à Casa respectiva, que, por iniciativa 

de partido político nela representado e pelo voto da maioria de seus membros, poderá, até a 

decisão final, sustar o andamento da ação. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 35, de 2001) 

§ 4º O pedido de sustação será apreciado pela Casa respectiva no prazo 

improrrogável de quarenta e cinco dias do seu recebimento pela Mesa Diretora. (Parágrafo 

com redação dada pela Emenda Constitucional nº 35, de 2001) 

§ 5º A sustação do processo suspende a prescrição, enquanto durar o mandato. 

(Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 35, de 2001) 

§ 6º Os Deputados e Senadores não serão obrigados a testemunhar sobre 

informações recebidas ou prestadas em razão do exercício do mandato, nem sobre as pessoas 

que lhes confiaram ou deles receberam informações. (Parágrafo com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 35, de 2001) 

§ 7º A incorporação às Forças Armadas de Deputados e Senadores, embora 

militares e ainda que em tempo de guerra, dependerá de prévia licença da Casa respectiva. 

(Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 35, de 2001) 

§ 8º As imunidades de Deputados ou Senadores subsistirão durante o estado de 

sítio, só podendo ser suspensas mediante o voto de dois terços dos membros da Casa 

respectiva, nos casos de atos praticados fora do recinto do Congresso Nacional, que sejam 

incompatíveis com a execução da medida. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional 

nº 35, de 2001) 

............................................................................................................................................. 

 

TÍTULO V 

DA DEFESA DO ESTADO E DAS INSTITUIÇÕES DEMOCRÁTICAS 

............................................................................................................................................. 

 

CAPÍTULO III 

DA SEGURANÇA PÚBLICA 

 

Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de 

todos, é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do 

patrimônio, através dos seguintes órgãos:  

I - polícia federal;  

II - polícia rodoviária federal;  

III - polícia ferroviária federal;  

IV - polícias civis;  

V - polícias militares e corpos de bombeiros militares.  

§ 1º A polícia federal, instituída por lei como órgão permanente, organizado e 

mantido pela União e estruturado em carreira, destina-se a: (“Caput” do parágrafo com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

I - apurar infrações penais contra a ordem política e social ou em detrimento de 

bens, serviços e interesses da União ou de suas entidades autárquicas e empresas públicas, 

assim como outras infrações cuja prática tenha repercussão interestadual ou internacional e 

exija repressão uniforme, segundo se dispuser em lei;  
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II - prevenir e reprimir o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o 

contrabando e o descaminho, sem prejuízo da ação fazendária e de outros órgãos públicos nas 

respectivas áreas de competência;  

III - exercer as funções de polícia marítima, aeroportuária e de fronteiras; (Inciso 

com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

IV - exercer, com exclusividade, as funções de polícia judiciária da União.  

§ 2º A polícia rodoviária federal, órgão permanente, organizado e mantido pela 

União e estruturado em carreira, destina-se, na forma da lei, ao patrulhamento ostensivo das 

rodovias federais. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 3º A polícia ferroviária federal, órgão permanente, organizado e mantido pela 

União e estruturado em carreira, destina-se, na forma da lei, ao patrulhamento ostensivo das 

ferrovias federais. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 4º Às polícias civis, dirigidas por delegados de polícia de carreira, incumbem, 

ressalvada a competência da União, as funções de polícia judiciária e a apuração de infrações 

penais, exceto as militares.  

§ 5º Às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a preservação da ordem 

pública; aos corpos de bombeiros militares, além das atribuições definidas em lei, incumbe a 

execução de atividades de defesa civil.  

§ 6º As polícias militares e corpos de bombeiros militares, forças auxiliares e 

reserva do Exército, subordinam-se, juntamente com as polícias civis, aos Governadores dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Territórios.  

§ 7º A lei disciplinará a organização e o funcionamento dos órgãos responsáveis 

pela segurança pública, de maneira a garantir a eficiência de suas atividades.  

§ 8º Os Municípios poderão constituir guardas municipais destinadas à proteção 

de seus bens, serviços e instalações, conforme dispuser a lei.  

§ 9º A remuneração dos servidores policiais integrantes dos órgãos relacionados 

neste artigo será fixada na forma do § 4º do art. 39. (Parágrafo acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 19, de 1998) 

 

TÍTULO VI 

DA TRIBUTAÇÃO E DO ORÇAMENTO 

 

CAPÍTULO I 

DO SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL 

 

Seção I 

Dos Princípios Gerais 

 

Art. 145. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir 

os seguintes tributos:  

I - impostos;  

II - taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou 

potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a 

sua disposição;  

III - contribuição de melhoria, decorrente de obras públicas.  
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§ 1º Sempre que possível, os impostos terão caráter pessoal e serão graduados 

segundo a capacidade econômica do contribuinte, facultado à administração tributária, 

especialmente para conferir efetividade a esses objetivos, identificar, respeitados os direitos 

individuais e nos termos da lei, o patrimônio, os rendimentos e as atividades econômicas do 

contribuinte.  

§ 2º As taxas não poderão ter base de cálculo própria de impostos.  

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 

 

LEI Nº 11.907, DE 2 DE FEVEREIRO DE 2009 
 

Dispõe sobre a reestruturação da composição 

remuneratória das Carreiras de Oficial de Chancelaria 

e de Assistente de Chancelaria, de que trata o art. 2º 

da Lei nº 11.440, de 29 de dezembro de 2006, da 

Carreira de Tecnologia Militar, de que trata a Lei nº 

9.657, de 3 de junho de 1998, dos cargos do Grupo 

Defesa Aérea e Controle de Tráfego Aéreo - Grupo 

DACTA, de que trata a Lei nº 10.551, de 13 de 

novembro de 2002, dos empregos públicos do Quadro 

de Pessoal do Hospital das Forças Armadas - HFA, de 

que trata a Lei nº 10.225, de 15 de maio de 2001, da 

Carreira de Supervisor Médico-Pericial, de que trata a 

Lei nº 9.620, de 2 de abril de 1998, das Carreiras da 

Área de Ciência e Tecnologia, de que trata a Lei nº 

8.691, de 28 de julho de 1993, do Plano de Carreiras e 

Cargos da Fundação Oswaldo Cruz - FIOCRUZ, de 

que trata a Lei nº 11.355, de 19 de outubro de 2006, 

das Carreiras e do Plano Especial de Cargos do 

Departamento Nacional de Infra-Estrutura de 

Transportes - DNIT, de que trata a Lei nº 11.171, de 2 

de setembro de 2005, da Carreira da Seguridade 

Social e do Trabalho, de que trata a Lei nº 10.483, de 

3 de julho de 2002, da Carreira Previdenciária, de que 

trata a Lei nº 10.355, de 26 de dezembro de 2001, dos 

Policiais e Bombeiros Militares dos Ex-Territórios 

Federais e do antigo Distrito Federal, de que trata a 

Lei nº 10.486, de 4 de julho de 2002, do Plano 

Especial de Cargos da Superintendência da Zona 

Franca de Manaus - SUFRAMA, de que trata a Lei nº 

11.356, de 19 de outubro de 2006, do Plano Especial 

de Cargos da Empresa Brasileira de Turismo - 

EMBRATUR, de que trata a Lei nº 11.356, de 19 de 

outubro de 2006, do Plano de Classificação de 

Cargos, de que trata a Lei nº 5.645, de 10 de 

dezembro de 1970, do Plano Geral de Cargos do 
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Poder Executivo, de que trata a Lei nº 11.357, de 19 

de outubro de 2006, do Quadro de Pessoal da 

Imprensa Nacional, de que trata a Lei nº 11.090, de 7 

de janeiro de 2005, da Gratificação de Incremento à 

Atividade de Administração do Patrimônio da União - 

GIAPU, de que trata a Lei nº 11.095, de 13 de janeiro 

de 2005, das Carreiras da área de Meio Ambiente, de 

que trata a Lei nº 10.410, de 11 de janeiro de 2002, do 

Plano Especial de Cargos do Ministério do Meio 

Ambiente e do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente 

e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, de 

que trata a Lei nº 11.357, de 19 de outubro de 2006, 

das Carreiras e do Plano Especial de Cargos do 

FNDE, de que trata a Lei nº 11.357, de 19 de outubro 

de 2006, das Carreiras e do Plano Especial de Cargos 

do INEP, de que trata a Lei nº 11.357, de 19 de 

outubro de 2006, dos Juizes do Tribunal Marítimo, de 

que trata a Lei nº 11.319, de 6 de julho de 2006, do 

Quadro de Pessoal da Fundação Nacional do Índio - 

FUNAI, do Plano de Carreiras e Cargos do Instituto 

Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade 

Industrial - INMETRO, de que trata a Lei nº 11.355, 

de 19 de outubro de 2006, do Plano de Carreiras e 

Cargos do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística - IBGE, de que trata a Lei nº 11.355, de 19 

de outubro de 2006, do Plano de Carreiras e Cargos 

do Instituto Nacional de Propriedade Industrial - INPI, 

de que trata a Lei nº 11.355, de 19 de outubro de 

2006, da Carreira do Seguro Social, de que trata a Lei 

nº 10.855, de 1º de abril de 2004, das Carreiras e do 

Plano Especial de Cargos do Departamento Nacional 

de Produção Mineral - DNPM, de que trata a Lei nº 

11.046, de 27 de dezembro de 2004, do Quadro de 

Pessoal da AGU, de que trata a Lei nº 10.480, de 2 de 

julho de 2002, da Tabela de Vencimentos e da 

Gratificação de Desempenho de Atividade dos Fiscais 

Federais Agropecuários, de que trata a Lei nº 10.883, 

de 16 de junho de 2004, da Gratificação de 

Desempenho de Atividade Técnica de Fiscalização 

Agropecuária - GDATFA, de que trata a Lei nº 

10.484, de 3 julho de 2002, da Gratificação de 

Desempenho de Atividade de Perito Federal Agrário - 

GDAPA, de que trata a Lei nº 10.550, de 13 de 

novembro de 2002, da Gratificação de Desempenho 

de Atividade de Reforma Agrária - GDARA, de que 

trata a Lei nº 11.090, de 7 de janeiro de 2005, da 

Gratificação de Desempenho da Carreira da 
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Previdência, da Saúde e do Trabalho - GDPST, de que 

trata a Lei nº 11.355, de 19 de outubro de 2006, das 

Carreiras e Planos Especiais de Cargos das Agências 

Reguladoras, de que tratam as Leis nºs 10.768, de 19 

de novembro de 2003, 10.871, de 20 de maio de 2004, 

10.882, de 9 de junho de 2004, e 11.357, de 19 de 

outubro de 2006, da Gratificação Temporária das 

Unidades Gestoras dos Sistemas Estruturadores da 

Administração Pública Federal - GSISTE, de que trata 

a Lei nº 11.356, de 19 de outubro de 2006; dispõe 

sobre a instituição da Gratificação Específica de 

Produção de Radioisótopos e Radiofármacos - GEPR, 

da Gratificação Específica, da Gratificação do 

Sistema de Administração dos Recursos de 

Informação e Informática - GSISP, da Gratificação 

Temporária de Atividade em Escola de Governo - 

GAEG e do Adicional por Plantão Hospitalar; dispõe 

sobre a remuneração dos beneficiados pela Lei nº 

8.878, de 11 de maio de 1994; dispõe sobre a 

estruturação da Carreira de Perito Médico 

Previdenciário, no âmbito do Quadro de Pessoal do 

Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, do Plano 

de Carreiras e Cargos do Instituto Evandro Chagas e 

do Centro Nacional de Primatas e do Plano Especial 

de Cargos do Ministério da Fazenda; reestrutura a 

Carreira de Agente Penitenciário Federal, de que trata 

a Lei nº 10.693, de 25 de junho de 2003; cria as 

Carreiras de Especialista em Assistência Penitenciária 

e de Técnico de Apoio à Assistência Penitenciária; 

altera as Leis nºs 9.657, de 3 de junho de 1998, 

11.355, de 19 de outubro de 2006, 10.551, de 13 de 

novembro de 2002, 10.225, de 15 de maio de 2001, 

11.344, de 8 de setembro de 2006, 8.691, de 28 de 

julho de 1993, 11.171, de 2 de setembro de 2005, 

10.483, de 3 de julho de 2002, 10.355, de 26 de 

dezembro de 2001, 11.457, de 16 de março de 2007, 

11.356, de 19 de outubro de 2006, 11.357, de 19 de 

outubro de 2006, 11.090, de 7 de janeiro de 2005, 

11.095, de 13 de janeiro de 2005, 10.410, de 11 de 

janeiro de 2002, 11.156, de 29 de julho de 2005, 

11.319, de 6 de julho de 2006, 10.855, de 1º de abril 

de 2004, 11.046, de 27 de dezembro de 2004, 10.480, 

de 2 julho de 2002, 10.883, de 16 de junho de 2004, 

10.484, de 3 de julho de 2002, 10.550, de 13 de 

novembro de 2002, 10.871, de 20 de maio de 2004, 

10.768, de 19 de novembro de 2003, 10.882, de 9 de 

junho de 2004, 11.526, de 4 de outubro de 2007; 
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revoga dispositivos das Leis nºs 8.829, de 22 de 

dezembro de 1993, 9.028, de 12 de abril de 1995, 

9.657, de 3 de junho de 1998, 10.479, de 28 de junho 

de 2002, 10.484, de 3 de julho de 2002, 10.551, de 13 

de novembro de 2002, 10.882, de 9 de junho de 2004, 

10.907, de 15 de julho de 2004, 10.046, de 27 de 

dezembro de 2004, 11.156, de 29 de julho de 2005, 

11.171, de 2 de setembro de 2005, 11.319, de 6 de 

julho de 2006, 11.344, de 8 de setembro de 2006, 

11.355, de 19 de outubro de 2006, 11.357, de 19 de 

outubro de 2006; e dá outras providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

CAPÍTULO I 

DAS CARREIRAS E DOS CARGOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

FEDERAL 

........................................................................................................................................... 

 

Seção XXIII 

Das Carreiras da Área Penitenciária Federal 

........................................................................................................................................... 

 

Art. 123. Compete aos ocupantes do cargo de Agente Penitenciário Federal o 

exercício das atividades de atendimento, vigilância, custódia, guarda, escolta, assistência e 

orientação de pessoas recolhidas aos estabelecimentos penais e de internamento federais, 

integrantes da estrutura do Departamento Penitenciário Nacional do Ministério da Justiça, e às 

dependências do Departamento de Polícia Federal.(Artigo com redação dada pela Medida 

Provisória nº 479, de 30/12/2009, convertida na Lei nº 12.269, de 21/6/2010) 

 

Art. 124.  Os cargos da Carreira de Agente Penitenciário Federal estão 

organizados em classes e padrões, na forma do Anexo LXXXVI desta Lei.  

........................................................................................................................................... 

........................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 10.826, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2003 
 

Dispõe sobre registro, posse e comercialização 

de armas de fogo e munição, sobre o Sistema 

Nacional de Armas - Sinarm, define crimes e á 

outras providências.  
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
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CAPÍTULO I 

DO SISTEMA NACIONAL DE ARMAS 

 

Art. 1º O Sistema Nacional de Armas - Sinarm, instituído no Ministério da 

Justiça, no âmbito da Polícia Federal, tem circunscrição em todo o território nacional.  

 

Art. 2º Ao Sinarm compete:  

I - identificar as características e a propriedade de armas de fogo, mediante 

cadastro;  

II - cadastrar as armas de fogo produzidas, importadas e vendidas no País;  

III - cadastrar as autorizações de porte de arma de fogo e as renovações expedidas 

pela Polícia Federal;  

IV - cadastrar as transferências de propriedade, extravio, furto, roubo e outras 

ocorrências suscetíveis de alterar os dados cadastrais, inclusive as decorrentes de fechamento 

de empresas de segurança privada e de transporte de valores;  

V - identificar as modificações que alterem as características ou o funcionamento 

de arma de fogo;  

VI - integrar no cadastro os acervos policiais já existentes;  

VII - cadastrar as apreensões de armas de fogo, inclusive as vinculadas a 

procedimentos policiais e judiciais;  

VIII - cadastrar os armeiros em atividade no País, bem como conceder licença 

para exercer a atividade;  

IX - cadastrar mediante registro os produtores, atacadistas, varejistas, 

exportadores e importadores autorizados de armas de fogo, acessórios e munições;  

X - cadastrar a identificação do cano da arma, as características das impressões de 

raiamento e de microestriamento de projétil disparado, conforme marcação e testes 

obrigatoriamente realizados pelo fabricante;  

XI - informar às Secretarias de Segurança Pública dos Estados e do Distrito 

Federal os registros e autorizações de porte de armas de fogo nos respectivos territórios, bem 

como manter o cadastro atualizado para consulta.  

Parágrafo único. As disposições deste artigo não alcançam as armas de fogo das 

Forças Armadas e Auxiliares, bem como as demais que constem dos seus registros próprios.  

 

CAPÍTULO II 

DO REGISTRO 

 

Art. 3º É obrigatório o registro de arma de fogo no órgão competente.  

Parágrafo único. As armas de fogo de uso restrito serão registradas no Comando 

do Exército, na forma do regulamento desta Lei.  

 

Art. 4º Para adquirir arma de fogo de uso permitido o interessado deverá, além de 

declarar a efetiva necessidade, atender aos seguintes requisitos:  

I - comprovação de idoneidade, com a apresentação de certidões negativas de 

antecedentes criminais fornecidas pela Justiça Federal, Estadual, Militar e Eleitoral e de não 

estar respondendo a inquérito policial ou a processo criminal, que poderão ser fornecidas por 

meios eletrônicos;  (Inciso com redação dada pela Lei nº 11.706, de 19/6/2008) 
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 II - apresentação de documento comprobatório de ocupação lícita e de residência 

certa;  

III - comprovação de capacidade técnica e de aptidão psicológica para o manuseio 

de arma de fogo, atestadas na forma disposta no regulamento desta Lei.  

§ 1º O Sinarm expedirá autorização de compra de arma de fogo após atendidos os 

requisitos anteriormente estabelecidos, em nome do requerente e para a arma indicada, sendo 

intransferível esta autorização.  

§ 2º A aquisição de munição somente poderá ser feita no calibre correspondente à 

arma registrada e na quantidade estabelecida no regulamento desta Lei. (Parágrafo com 

redação dada pela Lei nº 11.706, de 19/6/2008) 

§ 3º A empresa que comercializar arma de fogo em território nacional é obrigada a 

comunicar a venda à autoridade competente, como também a manter banco de dados com 

todas as características da arma e cópia dos documentos previstos neste artigo.  

§ 4º A empresa que comercializa armas de fogo, acessórios e munições responde 

legalmente por essas mercadorias, ficando registradas como de sua propriedade enquanto não 

forem vendidas.  

§ 5º A comercialização de armas de fogo, acessórios e munições entre pessoas 

físicas somente será efetivada mediante autorização do Sinarm.  

§ 6º A expedição da autorização a que se refere o § 1º será concedida, ou recusada 

com a devida fundamentação, no prazo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da data do 

requerimento do interessado.  

§ 7º O registro precário a que se refere o § 4º prescinde do cumprimento dos 

requisitos dos incisos I, II e III deste artigo.  

§ 8º Estará dispensado das exigências constantes do inciso III do caput deste 

artigo, na forma do regulamento, o interessado em adquirir arma de fogo de uso permitido que 

comprove estar autorizado a portar arma com as mesmas características daquela a ser 

adquirida. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.706, de 19/6/2008) 

Art. 5º O certificado de Registro de Arma de Fogo, com validade em todo o 

território nacional, autoriza o seu proprietário a manter a arma de fogo exclusivamente no 

interior de sua residência ou domicílio, ou dependência desses, ou, ainda, no seu local de 

trabalho, desde que seja ele o titular ou o responsável legal pelo estabelecimento ou empresa. 

(“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 10.884, de 17/6/2004) 

§ 1º O certificado de registro de arma de fogo será expedido pela Polícia Federal e 

será precedido de autorização do Sinarm.  

§ 2º Os requisitos de que tratam os incisos I, II e III do art. 4º deverão ser 

comprovados periodicamente, em período não inferior a 3 (três) anos, na conformidade do 

estabelecido no regulamento desta Lei, para a renovação do Certificado de Registro de Arma 

de Fogo.  

§ 3º O proprietário de arma de fogo com certificados de registro de propriedade 

expedido por órgão estadual ou do Distrito Federal até a data da publicação desta Lei que não 

optar pela entrega espontânea prevista no art. 32 desta Lei deverá renová-lo mediante o 

pertinente registro federal, até o dia 31 de dezembro de 2008, ante a apresentação de 

documento de identificação pessoal e comprovante de residência fixa, ficando dispensado do 

pagamento de taxas e do cumprimento das demais exigências constantes dos incisos I a III do 

caput do art. 4º desta Lei. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 11.706, de 19/6/2008) 

(Prazo prorrogado até 31/12/2009, de acordo com o art. 20 da Lei nº 11.922, de 13/4/2009) 
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§ 4º Para fins do cumprimento do disposto no § 3º deste artigo, o proprietário de 

arma de fogo poderá obter, no Departamento de Polícia Federal, certificado de registro 

provisório, expedido na rede mundial de computadores - internet, na forma do regulamento e 

obedecidos os procedimentos a seguir:  

I - emissão de certificado de registro provisório pela internet, com validade inicial 

de 90 (noventa) dias; e  

II - revalidação pela unidade do Departamento de Polícia Federal do certificado de 

registro provisório pelo prazo que estimar como necessário para a emissão definitiva do 

certificado de registro de propriedade. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.706, de 19/6/2008) 

 

CAPÍTULO III 

DO PORTE 

 

Art. 6º É proibido o porte de arma de fogo em todo o território nacional, salvo 

para os casos previstos em legislação própria e para:  

I - os integrantes das Forças Armadas;  

II - os integrantes de órgãos referidos nos incisos do caput do art. 144 da 

Constituição Federal;  

III - os integrantes das guardas municipais das capitais dos Estados e dos 

Municípios com mais de 500.000 (quinhentos mil) habitantes, nas condições estabelecidas no 

regulamento desta Lei;  

IV - os integrantes das guardas municipais dos Municípios com mais de 50.000 

(cinqüenta mil) e menos de 500.000 (quinhentos mil) habitantes, quando em serviço; (Inciso 

com redação dada pela Lei nº 10.867, de 12/5/2004) 

V - os agentes operacionais da Agência Brasileira de Inteligência e os agentes do 

Departamento de Segurança do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da 

República;  

VI - os integrantes dos órgãos policiais referidos no art. 51, IV, e no art. 52, XIII, 

da Constituição Federal;  

VII - os integrantes do quadro efetivo dos agentes e guardas prisionais, os 

integrantes das escoltas de presos e as guardas portuárias;  

VIII - as empresas de segurança privada e de transporte de valores constituídas, 

nos termos desta Lei;  

IX - para os integrantes das entidades de desporto legalmente constituídas, cujas 

atividades esportivas demandem o uso de armas de fogo, na forma do regulamento desta Lei, 

observando-se, no que couber, a legislação ambiental.  

X - integrantes das Carreiras de Auditoria da Receita Federal do Brasil e de 

Auditoria-Fiscal do Trabalho, cargos de Auditor-Fiscal e Analista Tributário. (Inciso 

acrescido pela Lei nº 11.118, de 19/5/2005 e com nova redação dada pela Lei nº 11.501, de 

11/7/2007) 

§ 1º As pessoas previstas nos incisos I, II, III, V e VI do caput deste artigo terão 

direito de portar arma de fogo de propriedade particular ou fornecida pela respectiva 

corporação ou instituição, mesmo fora de serviço, nos termos do regulamento desta Lei, com 

validade em âmbito nacional para aquelas constantes dos incisos I, II, V e VI. (Parágrafo com 

redação dada pela Lei nº 11.706, de 19/6/2008) 
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§ 1º-A (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.118, de 19/5/2005 e revogado pela Lei 

nº 11.706, de 19/6/2008) 

§ 2º A autorização para o porte de arma de fogo aos integrantes das instituições 

descritas nos incisos V, VI, VII e X do caput deste artigo está condicionada à comprovação 

do requisito a que se refere o inciso III do caput do art. 4º desta Lei nas condições 

estabelecidas no regulamento desta Lei. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 11.706, de 

19/6/2008) 

§ 3º A autorização para o porte de arma de fogo das guardas municipais está 

condicionada à formação funcional de seus integrantes em estabelecimentos de ensino de 

atividade policial, à existência de mecanismos de fiscalização e de controle interno, nas 

condições estabelecidas no regulamento desta Lei, observada a supervisão do Ministério da 

Justiça. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 10.884, de 17/6/2004) 

§ 4º Os integrantes das Forças Armadas, das polícias federais e estaduais e do 

Distrito Federal, bem como os militares dos Estados e do Distrito Federal, ao exercerem o 

direito descrito no art. 4º, ficam dispensados do cumprimento do disposto nos incisos I, II e III 

do mesmo artigo, na forma do regulamento desta Lei.  

§ 5º Aos residentes em áreas rurais, maiores de 25 (vinte e cinco) anos que 

comprovem depender do emprego de arma de fogo para prover sua subsistência alimentar 

familiar será concedido pela Polícia Federal o porte de arma de fogo, na categoria caçador 

para subsistência, de uma arma de uso permitido, de tiro simples, com 1 (um) ou 2 (dois) 

canos, de alma lisa e de calibre igual ou inferior a 16 (dezesseis), desde que o interessado 

comprove a efetiva necessidade em requerimento ao qual deverão ser anexados os seguintes 

documentos:  

I - documento de identificação pessoal;  

II - comprovante de residência em área rural; e  

III - atestado de bons antecedentes. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 

11.706, de 19/6/2008) 

§ 6º O caçador para subsistência que der outro uso à sua arma de fogo, 

independentemente de outras tipificações penais, responderá, conforme o caso, por porte 

ilegal ou por disparo de arma de fogo de uso permitido. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 

10.867, de 12/5/2004 e com nova redação dada pela Lei nº 11.706, de 19/6/2008) 

§ 7º Aos integrantes das guardas municipais dos Municípios que integram regiões 

metropolitanas será autorizado porte de arma de fogo, quando em serviço. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 11.706, de 19/6/2008) 

 

Art. 7º As armas de fogo utilizadas pelos empregados das empresas de segurança 

privada e de transporte de valores, constituídas na forma da lei, serão de propriedade, 

responsabilidade e guarda das respectivas empresas, somente podendo ser utilizadas quando 

em serviço, devendo essas observar as condições de uso e de armazenagem estabelecidas pelo 

órgão competente, sendo o certificado de registro e a autorização de porte expedidos pela 

Polícia Federal em nome da empresa.  

§ 1º O proprietário ou diretor responsável de empresa de segurança privada e de 

transporte de valores responderá pelo crime previsto no parágrafo único do art. 13 desta Lei, 

sem prejuízo das demais sanções administrativas e civis, se deixar de registrar ocorrência 

policial e de comunicar à Polícia Federal perda, furto, roubo ou outras formas de extravio de 
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armas de fogo, acessórios e munições que estejam sob sua guarda, nas primeiras 24 (vinte e 

quatro) horas depois de ocorrido o fato.  

§ 2º A empresa de segurança e de transporte de valores deverá apresentar 

documentação comprobatória do preenchimento dos requisitos constantes do art. 4º desta Lei 

quanto aos empregados que portarão arma de fogo.  

§ 3º A listagem dos empregados das empresas referidas neste artigo deverá ser 

atualizada semestralmente junto ao Sinarm.  

.......................................................................................................................................... 

 

Art. 11. Fica instituída a cobrança de taxas, nos valores constantes do Anexo desta 

Lei, pela prestação de serviços relativos:  

I - ao registro de arma de fogo;  

II - à renovação de registro de arma de fogo;  

III - à expedição de segunda via de registro de arma de fogo;  

IV - à expedição de porte federal de arma de fogo;  

V - à renovação de porte de arma de fogo;  

VI - à expedição de segunda via de porte federal de arma de fogo.  

§ 1º Os valores arrecadados destinam-se ao custeio e à manutenção das atividades 

do Sinarm, da Polícia Federal e do Comando do Exército, no âmbito de suas respectivas 

responsabilidades.  

§ 2º São isentas do pagamento das taxas previstas neste artigo as pessoas e as 

instituições a que se referem os incisos I a VII e X e o § 5º do art. 6º desta Lei. (Parágrafo 

com redação dada  pela Lei nº 11.706, de 19/6/2008) 

 

Art. 11-A. O Ministério da Justiça disciplinará a forma e as condições do 

credenciamento de profissionais pela Polícia Federal para comprovação da aptidão 

psicológica e da capacidade técnica para o manuseio de arma de fogo.  

§ 1º Na comprovação da aptidão psicológica, o valor cobrado pelo psicólogo não 

poderá exceder ao valor médio dos honorários profissionais para realização de avaliação 

psicológica constante do item 1.16 da tabela do Conselho Federal de Psicologia.  

§ 2º Na comprovação da capacidade técnica, o valor cobrado pelo instrutor de 

armamento e tiro não poderá exceder R$ 80,00 (oitenta reais), acrescido do custo da munição.  

§ 3º A cobrança de valores superiores aos previstos nos §§ 1º e 2º deste artigo 

implicará o descredenciamento do profissional pela Polícia Federal. (Artigo acrescido pela 

Lei nº 11.706, de 19/6/2008) 

 

CAPÍTULO IV 

DOS CRIMES E DAS PENAS 

 

Posse irregular de arma de fogo de uso permitido 

Art. 12. Possuir ou manter sob sua guarda arma de fogo, acessório ou munição, de 

uso permitido, em desacordo com determinação legal ou regulamentar, no interior de sua 

residência ou dependência desta, ou, ainda no seu local de trabalho, desde que seja o titular ou 

o responsável legal do estabelecimento ou empresa:  

Pena - detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa.  

........................................................................................................................................... 

........................................................................................................................................... 
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LEI Nº 10.693, DE 25 DE JUNHO DE 2003 
 

 

Cria a Carreira de Agente Penitenciário 

Federal no Quadro de Pessoal do Ministério da 

Justiça e dá outras providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º Fica criada no Quadro de Pessoal do Ministério da Justiça a Carreira de 

Agente Penitenciário Federal, composta por quinhentos cargos efetivos de Agente 

Penitenciário Federal.  

 

Art. 2º Compete aos ocupantes do cargo de Agente Penitenciário Federal o 

exercício das atividades de atendimento, vigilância, custódia, guarda, assistência e orientação 

de pessoas recolhidas aos estabelecimentos penais federais e às dependências do 

Departamento de Polícia Federal.  

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 

 

LEI Nº 11.671, DE 8 DE MAIO DE 2008 
 

Dispõe sobre a transferência e inclusão 

de presos em estabelecimentos penais federais 

de segurança máxima e dá outras providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º A inclusão de presos em estabelecimentos penais federais de segurança 

máxima e a transferência de presos de outros estabelecimentos para aqueles obedecerão ao 

disposto nesta Lei.  

 

Art. 2º A atividade jurisdicional de execução penal nos estabelecimentos penais 

federais será desenvolvida pelo juízo federal da seção ou subseção judiciária em que estiver 

localizado o estabelecimento penal federal de segurança máxima ao qual for recolhido o 

preso.  

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 
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DECRETO Nº 6.871, DE 4 DE JUNHO DE 2009 
 

Regulamenta a Lei nº 8.918, de 14 de 

julho de 1994, que dispõe sobre a 

padronização, a classificação, o registro, a 

inspeção, a produção e a fiscalização de 

bebidas.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 

84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto na   

 

 D E C R E T A :  

 

Art. 1º Fica aprovado, na forma do Anexo a este Decreto, o Regulamento da Lei 

nº 8.918, de 14 de julho de 1994, sobre a padronização, a classificação, o registro, a inspeção 

e a fiscalização da produção e do comércio de bebidas.  

 

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação, fixado o prazo de 

cento e oitenta dias para a adequação às alterações estabelecidas.  

 

Art. 3º Ficam revogados os Decretos nºs:  

I - 2.314, de 4 de setembro de 1997;  

II - 3.510, de 16 de junho de 2000;  

III - 4.851, de 2 de outubro de 2003; e  

IV - 5.305, de 13 de dezembro de 2004.  

 

Brasília, 4 de junho de 2009; 188º da Independência e 121º da República.  

 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA  

Reinhold Stephanes 

 

ANEXO 

REGULAMENTO DA LEI Nº 8.918, DE 14 DE JULHO DE 1994 

 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 1º O registro, a padronização, a classificação, a inspeção e a fiscalização da 

produção e do comércio de bebidas obedecerão às normas fixadas pela Lei nº 8.918, de 14 de 

julho de 1994, e pelo disposto neste Regulamento.  

Parágrafo único. Excluem-se deste Regulamento os vinhos, o vinagre, o suco de 

uva e as bebidas alcoólicas derivadas da uva e do vinho.  

 

Art. 2º Para os fins deste Regulamento, considera-se:  
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I - estabelecimento de bebida: o espaço delimitado que compreende o local e a 

área que o circunda, onde se efetiva conjunto de operações e processos, que tem como 

finalidade a obtenção de bebida, assim como o armazenamento e transporte desta e suas 

matérias- primas;  

II - bebida: o produto de origem vegetal industrializado, destinado à ingestão 

humana em estado líquido, sem finalidade medicamentosa ou terapêutica;  

III - também bebida: a polpa de fruta, o xarope sem finalidade medicamentosa ou 

terapêutica, os preparados sólidos e líquidos para bebida, a soda e os fermentados alcoólicos 

de origem animal, os destilados alcoólicos de origem animal e as bebidas elaboradas com a 

mistura de substâncias de origem vegetal e animal;  

IV - matéria-prima: todo produto ou substância de origem vegetal, animal ou 

mineral que, para ser utilizado na composição da bebida, necessita de tratamento e 

transformação, em conjunto ou separadamente;  

V - ingrediente: toda substância, incluídos os aditivos, empregada na fabricação 

ou preparação de bebidas e que esteja presente no produto final, em sua forma original ou 

modificada;  

VI - composição: a especificação qualitativa e quantitativa da matéria-prima e dos 

ingredientes empregados na fabricação ou preparação da bebida;  

VII - aditivo: qualquer ingrediente adicionado intencionalmente à bebida, sem 

propósito de nutrir, com o objetivo de conservar ou modificar as características físicas, 

químicas, biológicas ou sensoriais, durante a produção, elaboração, padronização, 

engarrafamento, envasamento, armazenagem, transporte ou manipulação;  

VIII - coadjuvante de tecnologia de fabricação: a substância ou mistura de 

substâncias empregadas com a finalidade de exercer ação transitória, em qualquer fase de 

elaboração da bebida, e dela retirada, inativada, ou transformada, em decorrência do processo 

tecnológico utilizado, antes da obtenção do produto final, podendo, no entanto, resultar na 

presença não intencional, porém inevitável, de resíduos ou derivados no produto final;  

IX - denominação: o nome da bebida, observadas a classificação e a padronização;  

X - lote ou partida: a quantidade de um produto obtida em um ciclo de fabricação, 

identificada por número, letra ou combinação dos dois, cuja característica principal é a 

homogeneidade;  

XI - prazo de validade: o tempo em que os produtos mantêm suas propriedades, 

em condições adequadas de acondicionamento, armazenagem e utilização ou consumo;  

XII - padrão de identidade e qualidade: a especificação da composição, das 

características físicas e químicas, dos parâmetros físico-químicos e sensoriais e do estado 

sanitário da bebida;  

XIII - alteração acidental: a modificação dos caracteres sensoriais, físicos, 

químicos ou biológicos da bebida, em decorrência de causas não intencionais, por 

negligência, imperícia ou imprudência, e que traga prejuízo ao consumidor;  

XIV - alteração proposital: a modificação dos caracteres sensoriais, físicos, 

químicos ou biológicos da bebida, em decorrência de causas intencionais, por negligência, 

imperícia ou imprudência, desde que a alteração se converta, por conseqüência, em vantagem 

financeira à empresa ou traga prejuízo ao consumidor;  

 XV - adulteração: a alteração proposital da bebida, por meio de supressão, 

redução, substituição, modificação total ou parcial da matéria-prima ou do ingrediente 

componentes do produto ou, ainda, pelo emprego de processo ou de substância não 

permitidos;  



 
 
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5369 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL-6565-C/2013 

31 

XVI - falsificação: a reprodução enganosa da bebida por meio de imitação da 

forma, caracteres e rotulagem que constituem processos especiais de privilégio ou 

exclusividade de outrem, ou, ainda, pelo emprego de denominação em desacordo com a 

classificação e a padronização da bebida;  

XVII - fraude: o engano ao consumidor por meio de adulteração ou falsificação da 

bebida;  

XVIII - infração: toda ação ou omissão que importe em inobservância ou em 

desobediência ao disposto nas normas regulamentares, destinados a preservar a integridade e a 

qualidade dos produtos e bebidas; e  

XIX - envelhecimento: o processo no qual se desenvolvem naturalmente em 

recipientes apropriados, durante adequado período de tempo, certas reações físico-químicas 

que conferem ao produto alcoólico e à bebida alcoólica características sensoriais próprias do 

processo que não possuíam anteriormente.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

DECRETO Nº 5.123, DE 1º DE JULHO DE 2004 
 

Regulamenta a Lei nº 10.826, de 22 de 

dezembro de 2003, que dispõe sobre registro, 

posse e comercialização de armas de fogo e 

munição, sobre o Sistema Nacional de Armas - 

SINARM e define crimes.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 

inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei nº 10.826, de 22 de 

dezembro de 2003,  

 

DECRETA:  

............................................................................................................................................. 
 

CAPÍTULO III 

DO PORTE E DO TRÂNSITO DA ARMA DE FOGO 

............................................................................................................................................. 

 

Seção II 

Dos Atiradores, Caçadores e Colecionadores 

............................................................................................................................................. 

 

Subseção III 

Dos Integrantes e das Instituições Mencionadas no Art. 6º da 

Lei nº 10.826, de 2003 

............................................................................................................................................. 

 

Art. 34. Os órgãos, instituições e corporações mencionados nos incisos I, II, III, 

V, VI, VII e X do caput do art. 6º da Lei nº 10.826, de 2003, estabelecerão, em normativos 
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internos, os procedimentos relativos às condições para a utilização das armas de fogo de sua 

propriedade, ainda que fora do serviço. (“Caput” do artigo com redação dada pelo Decreto 

nº 6.146, de 3/7/2007) 

§ 1º As instituições mencionadas no inciso IV do art. 6º da Lei nº 10.826, de 2003, 

estabelecerão em normas próprias os procedimentos relativos às condições para a utilização, 

em serviço, das armas de fogo de sua propriedade.  

§ 2º As instituições, órgãos e corporações nos procedimentos descritos no caput, 

disciplinarão as normas gerais de uso de arma de fogo de sua propriedade, fora do serviço, 

quando se tratar de locais onde haja aglomeração de pessoas, em virtude de evento de 

qualquer natureza, tais como no interior de igrejas, escolas, estádios desportivos, clubes, 

públicos e privados.  

§ 3º Os órgãos e instituições que tenham os portes de arma de seus agentes 

públicos ou políticos estabelecidos em lei própria, na forma do caput do art. 6º da Lei nº 

10.826, de 2003, deverão encaminhar à Polícia Federal a relação dos autorizados a portar 

arma de fogo, observando-se, no que couber, o disposto no art. 26. (Parágrafo acrescido pelo 

Decreto nº 6.715, de 29/12/2008) 

§ 4º Não será concedida a autorização para o porte de arma de fogo de que trata o 

art. 22 a integrantes de órgãos, instituições e corporações não autorizados a portar arma de 

fogo fora de serviço, exceto se comprovarem o risco à sua integridade física, observando-se o 

disposto no art. 11 da Lei nº 10.826, de 2003. (Parágrafo acrescido pelo Decreto nº 6.715, de 

29/12/2008) 

§ 5º O porte de que tratam os incisos V, VI e X do caput do art. 6º da Lei nº 

10.826, de 2003, e aquele previsto em lei própria, na forma do caput do mencionado artigo, 

serão concedidos, exclusivamente, para defesa pessoal, sendo vedado aos seus respectivos 

titulares o porte ostensivo da arma de fogo. (Parágrafo acrescido pelo Decreto nº 6.715, de 

29/12/2008) 

§ 6º A vedação prevista no parágrafo 5º não se aplica aos servidores designados 

para execução da atividade fiscalizatória do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 

Recursos Naturais Renováveis - IBAMA e do Instituto Chico Mendes de Conservação da 

Biodiversidade - Instituto Chico Mendes. (Parágrafo acrescido pelo Decreto nº 6.817, de 

7/4/2009) 

 

Art. 35. Poderá ser autorizado, em casos excepcionais, pelo órgão competente, o 

uso, em serviço, de arma de fogo, de propriedade particular do integrante dos órgãos, 

instituições ou corporações mencionadas no inciso II do art. 6º da Lei nº 10.826, de 2003.  

§ 1º A autorização mencionada no caput será regulamentada em ato próprio do 

órgão competente.  

§ 2º A arma de fogo de que trata este artigo deverá ser conduzida com o seu 

respectivo Certificado de Registro.  

 

Art. 35-A. As armas de fogo particulares de que trata o art. 35, e as institucionais 

não brasonadas, deverão ser conduzidas com o seu respectivo Certificado de Registro ou 

termo de cautela decorrente de autorização judicial para uso, sob pena de aplicação das 

sanções penais cabíveis. (Artigo acrescido pelo Decreto nº 6.715, de 29/12/2008) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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EMENDAS DE PLENÁRIO 

PROJETO DE LEI Nº 6.565, DE 2013, 

(Do Poder Executivo). 

 

Altera a Lei nº 10.826, de 22 de dezembro 
de 2003, para conceder porte de arma 
funcional aos integrantes do quadro efetivo 
de agentes e guardas prisionais. 

 

EMENDA DE PLENÁRIO Nº 1/2013 
(Do Deputado Onyx Lorenzoni – Democratas/RS). 

 

  Art. 1° - O Projeto de Lei nº 6.565, de 2013, passa com a seguinte redação: 

 

“Altera a Lei nº 10.826, de 22 de dezembro 

de 2003, para conceder porte de arma 

funcional aos integrantes do quadro efetivo 

de agentes e guardas prisionais e servidores 

públicos do cargo de guarda-parques dos 

órgãos ambientais. 

 

   O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

 

   Art. 1° A Lei n° 10.826, de 22 de dezembro de 2003, passa a vigorar com as 

seguintes alterações: 

 

  "Art. 6°.................................................................................................................. 

........................................................................................................................................ 

 

  § 1°- B. Os integrantes do quadro efetivo de agentes e guardas prisionais e 

servidores públicos do cargo de guarda-parques dos órgãos ambientais poderão 
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portar arma de fogo de propriedade particular ou fornecida pela respectiva 

corporação ou instituição, mesmo fora de serviço, desde que estejam: 

 

  I - submetidos a regime de dedicação exclusiva; 

  II - sujeitos à formação funcional, nos termos do regulamento; e 

  III - subordinados a mecanismos de fiscalização e de controle interno. 

............................................................................................................................." (NR). 

 

  Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

JUSTIFICATIVA 

  A presente proposta de alteração legislativa busca, originalmente, ajustar o 

disposto pela Lei n° 10.826/2003 ao justo pleito dos integrantes do quadro efetivo de 

agentes e guardas prisionais à autorização legal para portar arma de fogo, mesmo 

fora do serviço, seguindo regras específicas e diferenciadas daquelas a que estão 

sujeitas os demais cidadãos, face às especificidades das atividades inerentes ao seu 

exercício profissional, desde que sejam servidores submetidos ao regime de 

dedicação exclusiva, tenham formação adequada e estejam subordinados a 

mecanismos de fiscalização e controle interno. 

 

  Da mesma forma que estes agentes, os servidores públicos do cargo de 

guarda-parques dos órgãos ambientais, em razão das necessidades inerentes ao 

desempenho de suas atividades, destinada a coibir danos ao meio ambiente, caça, 

pesca e exploração florestal irregular, em áreas de risco e de difícil acesso, 

igualmente encontra-se sujeitos a risco de vida e integridade física que justifica igual 

tratamento pelo ordenamento jurídico, o que a presente emenda busca contemplar. 

 

  Para os guarda-parques, a possibilidade do porte de armas torna-se 

imprescindível à sua proteção e de terceiros, principalmente em situações de 

iminente risco, como as enfrentadas na realização de operações de fiscalização 

ambiental ou florestal, ocasiões onde se veem frente a agentes também de crimes 

como tráfico de armas e drogas, roubos, abigeato, contrabando e descaminho; mas 

também quando fora de serviço, uma vez que os riscos a que estão sujeitos não se 

limitam apenas ao seu horário de trabalho. 
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   Neste entendimento, a Lei Federal nº 5.197, de 03 de Janeiro de 1967, em 

seu art. 26, já assegurava a estes servidores, no exercício das suas funções, a 

equiparação aos agentes de segurança pública, sendo-lhes assegurado o porte de 

armas. 

 

   Assim, ante ao exposto, sendo relevante e meritória a presente proposição, 

contamos com o apoio dos nobres pares para sua aprovação. 

 

Brasília/DF, em 22 de outubro de 2013. 

 

DEPUTADO ONYX LORENZONI 

DEMOCRATAS/RS 

 

DEPUTADO RONALDO CAIADO 

DEM-GO 

 

DEPUTADO LINCOLN PORTELA 

PR-MG 

 

DEPUTADO ESPERIDIÃO AMIN 

PP-SC 

 

DEPUTADO ANDRÉ FIGUEIREDO 

PDT-CE 

 

DEPUTADO RUBENS BUENO 

PPS-PR 

 

DEPUTADO EDUARDO CUNHA 

PMDB-RJ 

DEPUTADO PAULO PEREIRA DA SILVA 

SDD - SP 
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PROJETO DE LEI Nº6565 DE 2013 
 

 

“Altera a Lei n.º 10.826, de 22 de dezembro de 

2003, para conceder porte de arma funcional 

aos integrantes do quadro efetivo de agentes e 

guardas prisionais”. 
 

 

EMENDA MODIFICATIVA Nº 2, DE 2013 
 

(Do Sr. Delegado Protógenes ) 
 

 

 

O § 1.º- b, do Art. 6.º, da Lei n.º 10.826, de 22 de dezembro de 2003, passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

 

“Art. 6.º - .............................................................................................. 
............................................................................. 
§ 1.º - b. Os integrantes do quadro efetivo de agentes e guardas 
prisionais e das guardas portuárias poderão portar arma de fogo de 
propriedade particular ou fornecida pela respectiva corporação ou 
instituição, mesmo fora de serviço, desde que estejam: 
I - ...... 
II - ......... 
III - ........... 
..........................................................................................................(NR) 

 

 

JUSTIFICAÇÃO: 

 

A redação dada ao inciso II do art. 100-B merece reparos, com o intuito de 

propiciar melhores condições de segurança pessoal a esses servidores, o Estatuto do 

Desarmamento (Lei nº 10.826/2003) estabeleceu normas especiais para a concessão de porte 

de armas, quando fora de serviço, aos integrantes de determinadas categorias, tais como 

membros das Forças Armadas, policiais federais, rodoviários federais, agentes e guardas 

prisionais, ferroviários federais, civis e militares e bombeiros militares e policiais do Poder 

Legislativo Federal. A Guarda Portuária é um órgão de caráter policial, e tem como finalidade 

realizar o policiamento ostensivo nos portos brasileiros, visando a segurança das pessoas, do 

patrimônio e das mercadorias nelas depositadas, em cumprimento ao que determina Lei 

12.815 de 2013. 
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Entretanto, por lamentável omissão, ficaram excluídos dessa proteção legal os 

guardas portuárias. Ora, todos sabem o ambiente e risco que tais guardas enfrentam no dia a 

dia, não sendo coerente dar-lhes tratamento diferenciado nessa matéria. Em razão desses 

motivos, conto com o apoio de meus pares para a rápida aprovação da presente emenda. 

 

 

Sala das Sessões, em 23 de outubro de 2013. 
 

 

DELEGADO PROTÓGENES 

Deputado Federal – PCdoB/SP 

 

 Deputado EDUARDO CUNHA 

Líder do PMDB 

 

Deputado LINCOLN PORTELA 

Vice-líder do PR 

 

Deputado EDUARDO DA FONTE 

Líder do PP 

 

Deputado BETO ALBUQUERQUE 

Líder do PSB 
 

 

COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E COMBATE AO CRIME ORGANIZADO 

I – RELATÓRIO 

O Projeto de Lei no 6.565, de 2013, de iniciativa do Poder 

Executivo, altera a Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003, que dispõe sobre 

registro, posse e comercialização de armas de fogo e munição, sobre o Sistema 

Nacional de Armas – Sinarm, no sentido de que seja concedido porte de arma 

funcional aos integrantes do quadro efetivo de agentes e guardas prisionais. 

Na justificação, o Exmo. Sr. Ministro da Justiça explica que a 

proposta de concessão de porte de arma para os agentes e guardas prisionais é 

necessária para reconhecer a “demanda desta categoria profissional pela 

autorização legal para portar arma de fogo, mesmo fora do serviço, seguindo regras 

especificas e diferenciadas daquelas a que estão sujeitas os demais cidadãos”. 
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Argumenta que a questão “decorre das especificidades das 

atividades realizadas pelos guardas e agentes prisionais, as quais eventualmente 

podem tornar o porte de arma necessário, explicando que “o regramento proposto 

prevê condições que resguardam o interesse público, evitando que a concessão do 

porte venha a colocar em risco a segurança dos demais cidadãos e dos próprios 

agentes e guardas prisionais”. 

Em linhas gerais, a proposta: 

a) restringe o porte aos profissionais que estejam submetidos a 

regime de trabalho de dedicação exclusiva; 

b) restringe a concessão do porte àqueles que tiverem 

formação funcional adequada; 

c) busca compatibilizar a demanda dos agentes e guardas 

prisionais de todo o país com os princípios que embasam a política de restrição à 

circulação de armas. 

Apensados, estão os Projetos de Lei nos 7.742 de 2010 e 938 

de 2011, de autoria dos nobres Deputados Lindomar Garçon e Mauro Nazif, 

respectivamente. 

O PL nº 7.742, de 2010 trata de autorizar o porte de arma para 

os integrantes das carreiras de agente penitenciário Estadual e Federal. Em sua 

justificação, o distinto Autor argumenta ser notório que as atividades desses 

profissionais “podem comprometer a sua integridade física fora do ambiente de 

trabalho, tendo em vista o estado de risco permanente ao qual os Agentes 

Penitenciários Federais e Estaduais estão submetidos, fora de serviço, motivo pelo 

qual necessitam do porte de arma de fogo. 

O PL nº 938 de 2011, dispõe sobre a concessão de porte de 

arma aos agentes penitenciários federais. Em sua justificação, o nobre Autor explica 

que “a criação dos presídios federais de segurança máxima no curso da luta contra o 

crime organizado emergiu como a resposta estatal no que se refere à política 

criminal e penitenciária, com o escopo de refrear o império do crime no âmbito das 

prisões brasileiras”. 
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Acrescenta que ao lidar com esse tipo de criminosos, os 

agentes penitenciários federais estão permanentemente expostos aos riscos “no 

exercício das atividades do cargo, custodiando reconhecidas lideranças de 

organizações criminosas nacionais e internacionais”, o que justifica a necessidade 

do porte de arma. 

Em 16 de outubro de 2013, a proposição oriunda do Poder 

Executivo passou a ser a proposição principal, sendo-lhe apensados os PLs nos 

7.742 de 2010 e 938 de 2011, conteúdo que foi distribuído para apreciação pelas 

Comissões de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado e Constituição e 

Justiça e de Cidadania, nos termos do que dispõem os arts. 24, inciso I, e 54, do 

Regimento Interno da Câmara dos Deputados (RICD). As proposições estão sujeitas 

ao Regime de Urgência Constitucional (§ 1º do art. 64 da Constituição Federal) e, 

nesse contexto são sujeitas à apreciação do Plenário, no qual foram apresentadas 

duas emendas. 

A primeira emenda foi apresentada pelo nobre Deputado Onyx 

Lorenzoni e objetiva estender a concessão do porte de arma aos guarda-parques 

dos órgãos ambientais por entender que exercem atividades profissionais perigosas 

e envolvem risco a suas vidas. 

A segunda emenda foi apresentada pelo ilustre Deputado 

Delegado Protógenes com o propósito de ampliar a concessão para os integrantes 

das guardas portuárias, por serem esses profissionais integrantes de órgão de 

caráter policial, com o objetivo de realizar o policiamento ostensivo dos portos 

brasileiros. 

É o Relatório. 

II – VOTO DO RELATOR 

Os Projetos de Lei nos 6.565/13, 7.742/10 e 938/11 foram 

distribuídos a esta Comissão Permanente por tratarem de matéria atinente ao 

controle e comercialização de armas nos termos do que dispõe a alínea c) do inciso 

XVI do art. 32 do RICD.  

A proposição principal, em resumo, pretende que os 

integrantes das carreiras de agente e guarda prisionais tenham acesso ao porte de 
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arma em âmbito nacional. Como justificado pelo Exmo. Sr. Ministro da Justiça, a 

legislação a que estão sujeitos esses profissionais necessita ser adequada à 

demanda dessa categoria profissional pela autorização legal para portar arma de 

fogo, mesmo fora do serviço, por causa das especificidades das atividades 

realizadas.  

Esses servidores públicos estão sujeitos a um risco constante, 

pois lidam com pessoas perigosas e o Estado precisa oferecer os meios para que 

possam se defender, se necessário. Isso envolve, entre outras providências, a 

concessão do porte de arma. O propósito do projeto de lei é, portanto, mais do que 

justo. 

Os PLs nos 7.742/10 e 938/11, apensados, são igualmente 

justos e pelos mesmos motivos, pois tratam do mesmo tema e tramitavam nesta 

Casa quando o Poder Executivo enviou a sua proposta, passando a ser a 

proposição principal por força de dispositivo regimental. 

As emendas apresentadas são igualmente importantes e 

pertinentes, pois incluem categorias que passam pelas mesmas questões de ter de 

garantir a sua própria segurança pessoal. Muitos desses ilícitos são cometidos por 

pessoas perigosas e os profissionais que fazem a guarda e vigilância dessas 

unidades precisam dispor de algum meio para defesa pessoal. É, portanto, uma 

situação em tudo assemelhada aos agentes prisionais no que diz respeito ao risco a 

que estão expostos. 

A segunda emenda traz à consideração outra categoria 

assemelhada a profissionais da segurança pública que são os guardas portuários. 

Nossos portos movimentam mercadorias que valem bilhões de reais. Nesse 

contexto, as pessoas que fazem a guarda dessas instalações ficam sujeitas a um 

ambiente no qual podem ocorrer crimes. Como não lhes conceder o porte de arma? 

Essa é uma providência mais do que necessária para garantir a integridade física 

dessas pessoas. 

Conforme já temos discutido por diversas vezes na Comissão 

de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado, os integrantes de todas 

essas categorias profissionais necessitam da concessão de porte de arma para que 

possam representar a autoridade do próprio Estado. Ao participarem da vigilância, 

alguns de diligências, investigações ou operações de caráter fiscalizatório, expõem-
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se a riscos, sendo necessário que o Estado permita que disponham dos meios 

necessários à sua autodefesa.  

Entendemos que a providência, inserida na proposta do Poder 

Executivo, de estabelecer algumas condições para a concessão do porte de arma 

federal é muito bem vinda e adequada pois evitam que a norma se desvirtue. Por 

exemplo, exigir que haja uma formação funcional adequada para que o profissional 

porte arma de fogo. 

Dessa forma, decidimos apresentar um substitutivo que 

contempla todas as proposições em análise. Ao texto do Poder Executivo, 

acrescentamos a categoria indicada na emenda de plenário; os guardas portuários, 

pelos motivos já expostos.  

Sob a óptica da segurança pública, o texto que propomos 

aborda de forma oportuna e adequada a inclusão dessa categoria profissional no rol 

daquelas cujos integrantes dispõem de porte de arma. 

Dessa forma, voto pela aprovação dos PLs nos 6.565/13, 

7.742/10 e 938/11 e da emenda de plenário no 2, rejeitando a emenda n.º 1, na 

forma do substitutivo anexo, por considerar as propostas oportunas para o 

aprimoramento da legislação nacional. 

Sala da Comissão, em  19 de novembro de 2013. 

Deputado ARNALDO FARIA DE SÁ 
Relator 

 

SUBSTITUTIVO OFERECIDO PELO RELATOR 

PROJETO DE LEI Nº 6565, DE 2013 
(Apensos PLs nos 7.742 de 2010 e 938 de 2011) 

Altera a Lei nº 10.826, de 22 de dezembro 
de 2003, para conceder porte de arma funcional aos 
integrantes do quadro efetivo de agentes e guardas 
prisionais, aos guardas portuários e guarda-parques 
e dá outras providências. 
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O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Esta Lei altera a Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003, 

passa a vigorar com as seguintes alterações: 

 “Art. 6º ................................................................................................... 

.................................................................................................. 

§ 1º-B. Os integrantes do quadro efetivo de agentes e guardas 

prisionais, poderão portar arma de fogo de propriedade particular ou fornecida pela 

respectiva corporação ou instituição, mesmo fora de serviço, desde que estejam: 

I - submetidos a regime de dedicação exclusiva; 

II - sujeitos à formação funcional, nos termos do regulamento; e 

III - subordinados a mecanismos de fiscalização e de controle interno. 

                       .......................................................................................................” (NR) 

 

§ 1º C – os integrantes do quadro efetivo de Guardas Portuários 

poderão portar arma de fogo de propriedade particular ou fornecida pela respectiva 

corporação ou instituição, mesmo fora de serviço, desde que estejam: 

                     I - submetidos a regime de dedicação exclusiva; 

II - sujeitos à formação funcional, nos termos do regulamento; e 

III - subordinados a mecanismos de fiscalização e de controle interno. 

                 ..........................................................................................................” (NR) 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Comissão, em 19 de novembro de 2013. 

Deputado ARNALDO FARIA DE SÁ 
Relator 
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III - PARECER DA COMISSÃO  

 

A Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado, em 
reunião ordinária realizada hoje, opinou pela aprovação do Projeto de Lei nº 
6.565/2013 e dos PLs nºs 938/2011 e 7.742/2010, apensados, da Emenda de 
Plenário nº 2/2013, com substitutivo, e pela rejeição da Emenda de Plenário nº 
1/2013, nos termos do Parecer do Relator, Deputado Arnaldo Faria de Sá, contra os 
votos dos Deputados Lincoln Portela, Dalva Figueiredo, Amauri Teixeira e Fábio 
Trad. O Deputado Amauri Teixeira apresentou voto em separado.  

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Otavio Leite - Presidente, Alessandro Molon - Vice-Presidente, Arnaldo 
Faria de Sá, Cândido Vaccarezza, Dalva Figueiredo, Enio Bacci, Guilherme Campos, 
Junji Abe, Keiko Ota, Lourival Mendes - Titulares; Amauri Teixeira, Fábio Trad, Jair 
Bolsonaro, Lincoln Portela, Osmar Terra e William Dib - Suplentes.  

Sala da Comissão, em 26 de novembro de 2013.  

 

Deputado OTAVIO LEITE  
Presidente  

 

SUBSTITUTIVO ADOTADO PELA COMISSÃO 
AOS PROJETOS DE LEI NOS 6.565/2013, 7.742/2010 E 938/2011 

Altera a Lei nº 10.826, de 22 de dezembro 
de 2003, para conceder porte de arma funcional 
aos integrantes do quadro efetivo de agentes e 
guardas prisionais, aos guardas portuários e 
guarda-parques e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Esta Lei altera a Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003, 

passa a vigorar com as seguintes alterações: 

 “Art. 6º ............................................................................... 

............................................................................................. 
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§ 1º-B Os integrantes do quadro efetivo de agentes e guardas prisionais, 

poderão portar arma de fogo de propriedade particular ou fornecida pela respectiva 

corporação ou instituição, mesmo fora de serviço, desde que estejam: 

I - submetidos a regime de dedicação exclusiva; 

II - sujeitos à formação funcional, nos termos do regulamento; e 

III - subordinados a mecanismos de fiscalização e de controle interno. 

...................................................................................” (NR) 

 

§ 1º C – os integrantes do quadro efetivo de Guardas Portuários poderão 

portar arma de fogo de propriedade particular ou fornecida pela respectiva 

corporação ou instituição, mesmo fora de serviço, desde que estejam: 

I - submetidos a regime de dedicação exclusiva; 

II - sujeitos à formação funcional, nos termos do regulamento; e 

III - subordinados a mecanismos de fiscalização e de controle interno. 

...................................................................................” (NR) 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Comissão, em 26 de novembro de 2013. 

 
Deputado OTAVIO LEITE 

Presidente 
 

 

VOTO EM SEPARADO DO DEPUTADO AMAURI TEIXEIRA 

 

 I – RELATÓRIO 

 

O Projeto de Lei nº 6.565/2013, de autoria do Poder Executivo, altera o art. 6º 

da Lei 10.826/03, conhecida como Estatuto do Desarmamento, para autorizar os integrantes 

de quadro efetivo de agentes e guardas prisionais o porte funcional de arma de fogo de 
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propriedade particular ou fornecida pela corporação ou instituição, mesmo fora de serviço, 

desde que estejam submetidos a regime de dedicação exclusiva, possuam formação funcional 

específica, e subordine-se a mecanismos de controle e fiscalização interno. 

 

Na justificativa da proposta, expõe-se que a proposta busca adequar o Estatuto 

do Desarmamento à necessidade de reconhecimento de justa demanda daquela categoria 

profissional, decorrentes das especificidades das atividades realizadas pelos guardas e agentes 

prisionais, as quais eventualmente podem tornar o porte de arma necessário. 

 

O projeto foi apresentado por meio da Mensagem Presidencial nº 423/2013, 

recebendo em plenário duas emendas parlamentares, com posterior encaminhamento, em 

regime de urgência, à Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado e à 

Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, acrescido dos Pls. 7.742/10 e 938/11. 

 

Nesta Comissão, o relator, Deputado Federal Arnaldo Faria de Sá, emitiu 

parecer pela aprovação da matéria, na forma do substitutivo apresentado, em que acolhe uma 

das emendas de plenário para incluir os guardas portuários dentre o contemplado pelo porte 

diferenciado de arma de fogo. 

II – ANÁLISE  

A matéria ora em análise, insere-se no campo do direito penal e processual 

penal, razão pela qual, do ponto de vista da constitucionalidade formal e material, não 

apresenta vícios. Foram observadas as regras pertinentes à competência do ente federativo e 

da iniciativa, consoante o disposto, respectivamente, nos arts. 22, inciso I (competência da 

União), 48 (competência do Congresso Nacional para apreciar normas sobre esse assunto) e 

61 (iniciativa do Presidente da República) todos da Carta Magna. 

  

No mérito, concordamos com o diagnóstico apresentado pelo relator e pelo 

autor: os integrantes do quadro efetivo de agentes e guardas prisionais, em decorrência da 

natureza de seus serviços, necessitam possuir um regramento especifico para o porte de arma.  

 

No caso, o mérito da proposta apresentada pelo Poder Executivo é resguardar 

não apenas o interesse daqueles funcionários, mas também da coletividade, ao prever um 

regramento específico para a concessão do porte, evitando, com isso, que se coloque em risco 

a segurança dos demais cidadãos e dos próprios agentes ou guardas prisionais. 

 

E mais: ao contrário dos projetos anteriores que versavam sobre o mesmo tema 

e já aprovados nesta Casa das Leis, o Pl 6.565/13 traz em seu bojo o próprio fortalecimento da 

categoria dos agentes e guardas prisionais, valorizando tal ofício, na medida em que exige 

para a concessão do porte o regime de dedicação exclusiva, uma formação especifica e a 

existência de mecanismos de fiscalização e controle interno. 
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Por isso, não podemos concordar com o substitutivo apresentado pelo relator, 

que inclui os guardas portuários entre os beneficiários do porte de arma diferenciado, já que 

sua profissão não possui as mesmas especificidades dos agentes prisionais que estão sujeitos a 

um risco específico provocado pelo fato de terem contato direto com pessoas que, apesar de 

presas, ainda mantêm ligação com organizações criminosas. Destaca-se que, com isso, não se 

quer generalizar tal condição como a de toda pessoa presa, mas apenas reafirmar uma situação 

provocada por grupos específicos que têm infligido ameaças ou até ações, em todo o país, 

contra membros das guardas prisionais. 

 

Some-se a isso que a lei 10.826 de 2003 foi publicada com o propósito de 

sinalizar uma política criminal voltada ao desarmamento, como forma de prevenção de 

delitos. A intenção era estimular o cidadão a entregar suas armas e não mais adquiri-las, 

diminuindo a quantidade de armas em circulação e limitando a sua utilização apenas para 

integrantes de órgãos responsáveis pela segurança pública, cujas atribuições obriguem seus 

membros a possuir preparo psicológico e físico adequado para o manejo desses instrumentos 

letais.  

 

Tais intenções começaram a ser alcançadas depois que tal lei entrou em vigor. 

De acordo com estudo realizado pelo pesquisador Daniel Cerqueira, do Instituto de Pesquisa 

Econômica e Aplicada (IPEA) juntamente com a PUC do Rio de Janeiro, a diminuição de 

armas, tanto legais quanto ilegais, nas mãos da população teve reflexo direto no número de 

suicídios e homicídios cometidos no estado de São Paulo, onde os dados foram colhidos. O 

Estudo estima que, para um aumento de 1% de armas nas mãos da população, o número de 

homicídios cometidos aumenta 2%.
1
  

 

Outro estudo, realizado pela Secretaria de Vigilância em Saúde do Ministério 

da Saúde mostrou que a proibição do porte de armas por civis foi um dos principais fatores 

apontados como responsáveis pela diminuição de mortes no país depois de 13 anos de 

crescimento.
2
 O Estatuto, em seu primeiro ano de vigência, provocou uma queda de 8% nos 

homicídios por arma de fogo no Brasil. Já em 2006, a redução registrada foi de 12%. Com 

menos pessoas andando armadas na rua, o número de mortes diminui, principalmente as que 

têm origem em conflitos cotidianos, as quais são grande maioria.  

 

Desse modo, qualquer alteração a ser empreendida no referido diploma legal 

deve observar as regras restritivas referentes à abrangência do porte de armas de fogo, sob 

pena de ser considerada um desvirtuamento da finalidade do Estatuto.   Justamente 

reconhecendo tais avanços que, enquanto relator, rejeitamos o Projeto de Lei 4.938, de 2013 e 

agora, mais uma vez, saliento que não é adequada a ampliação do escopo do Projeto de Lei 

em análise. 

 

O elemento central de sua justificativa é de justamente delimitar de forma 

muito precisa aqueles agentes públicos que terão uma forma própria de acesso ao porte de 

                                                           
1 (CERQUEIRA, Daniel. Resultados de pesquisa, PUC-IPEA. In: 4º Fórum Brasileiro de Segurança Pública; Brasil, 17/03/10.) 
2 FONTE: Ministério da Saúde – Secretaria de Vigilância em Saúde - Redução de Homicídios no Brasil 
<pdba.georgetown.edu/Security/citizensecurity/brazil/documents/rh.pdf> Acesso em 23 de Agosto de 2010.  
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armas, evitando-se que isso se faça de forma indiscriminada e sem o devido controle e 

elementos de formação que não fragilizem o próprio agente prisional detentor do porte. 

Sendo certo que não há para o guarda portuário a mesma especificidade de 

situação de risco pela qual pode passar um guarda prisional, é necessário que se mantenha 

uma forma mais restrita de acesso ao porte de arma fora de serviço. Isso não significa a 

vedação do porte, mas sim a submissão a regras já estabelecidas na Lei 10.826, de 2003, nos 

termos do §1º do art. 10. 

 

Por tais argumentos, deve também ser rejeitada a Emenda de Plenário nº 1, do 

Deputado Onyx Lorenzoni, que objetiva estender o porte de arma de fogo aos guarda-parques 

dos órgãos ambientais. 

 

Já em relação aos projetos de lei apensados, entendemos que também devem 

igualmente ser rejeitados, pois se encontram contemplados pelo PL 6.565/2013, muito mais 

abrangente e detalhado, lembrando que o PL nº 7.742, de 2010, busca estender o porte de 

arma de fogos para o agente penitenciário Estadual e Federal, enquanto o PL 938, de 2011, 

dispõe da concessão de porte exclusivamente para o agente penitenciário federal. 

 

III – VOTO 

 

Em face do exposto, meu voto é pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 

6.565, de 2013, na forma do projeto original, rejeitando-se, por consequência, as Emendas de 

Plenário e os Projetos de Lei 7.742/2010 e 938/2011, ora apensados. 

 

Sala da Comissão, em 21 de novembro de 2013. 

 

AMAURI TEIXEIRA 

Deputado Federal (PT-BA) 

 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 
 
I – Relatório 

 

O Projeto de Lei nº 6.565, de 2013, de iniciativa do Poder Executivo, 

altera a Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003, que dispõe sobre registro, posse e 

comercialização de armas de fogo e munição, sobre o Sistema Nacional de Armas – Sinarm, a 

fim de conceder porte de arma funcional aos integrantes do quadro efetivo de agentes e 

guardas prisionais. 
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Na justificação, o Exmo. Sr. Ministro da Justiça explica que a proposta 

de concessão de porte de arma para os agentes e guardas prisionais é necessária para 

reconhecer a “demanda desta categoria profissional pela autorização legal para portar arma de 

fogo, mesmo fora do serviço, seguindo regras específicas e diferenciadas daquelas a que estão 

sujeitos os demais cidadãos”. 

Argumenta que a questão “decorre das especificidades das atividades 

realizadas pelos guardas e agentes prisionais, as quais eventualmente podem tornar o porte de 

arma necessário”, explicando que “o regramento proposto prevê condições que resguardam o 

interesse público, evitando que a concessão do porte venha a colocar em risco a segurança dos 

demais cidadãos e dos próprios agentes e guardas prisionais”. 

Em linhas gerais, a proposta: 

a) restringe o porte aos profissionais que estejam submetidos a regime de 

trabalho de dedicação exclusiva; 

b) restringe a concessão do porte àqueles que tiverem formação funcional 

adequada; 

c) busca compatibilizar a demanda dos agentes e guardas prisionais de 

todo o país com os princípios que embasam a política de restrição à circulação de armas. 

Apensados, estão os Projetos de Lei nºs 7.742 de 2010 e 938 de 2011, de 

autoria dos nobres Deputados Lindomar Garçon e Mauro Nazif, respectivamente. 

O PL nº 7.742, de 2010 trata de autorizar o porte de arma para os 

integrantes das carreiras de agente penitenciário Estadual e Federal. Em sua justificação, o 

distinto Autor argumenta ser notório que as atividades desses profissionais “podem 

comprometer a sua integridade física fora do ambiente de trabalho, tendo em vista o estado de 

risco permanente ao qual os Agentes Penitenciários Federais e Estaduais estão submetidos, 

fora de serviço, motivo pelo qual necessitam do porte de arma de fogo”. 

O PL nº 938, de 2011, dispõe sobre a concessão de porte de arma aos 

agentes penitenciários federais. Em sua justificação, o nobre Autor explica que “a criação dos 

presídios federais de segurança máxima no curso da luta contra o crime organizado emergiu 

como a resposta estatal no que se refere à política criminal e penitenciária, com o escopo de 

refrear o império do crime no âmbito das prisões brasileiras”. Acrescenta que ao lidar com 

esse tipo de criminosos, os agentes penitenciários federais estão permanentemente expostos 
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aos riscos “no exercício das atividades do cargo, custodiando reconhecidas lideranças de 

organizações criminosas nacionais e internacionais”, o que justifica a necessidade do porte de 

arma. 

Em 16 de outubro de 2013, a proposição do Poder Executivo passou a ser 

a proposição principal, sendo-lhe apensados os projetos de lei nºs 7.742 de 2010 e 938 de 

2011, conteúdo que foi distribuído para apreciação pelas Comissões de Segurança Pública e 

Combate ao Crime Organizado e Constituição e Justiça e de Cidadania, nos termos do que 

dispõem os arts. 24, inciso I, e 54, do Regimento Interno da Câmara dos Deputados (RICD).  

As proposições estão sujeitas ao Regime de Urgência Constitucional (§ 

1º do art. 64 da Constituição Federal) e, nesse contexto, são sujeitas à apreciação do Plenário, 

no qual foram apresentadas duas emendas. 

A primeira emenda foi apresentada pelo nobre Deputado Onyx 

Lorenzoni e objetiva estender a concessão do porte de arma aos guarda-parques dos órgãos 

ambientais por entender que exercem atividades profissionais perigosas e envolvem risco a 

suas vidas. 

A segunda emenda foi apresentada pelo ilustre Deputado Delegado 

Protógenes com o propósito de ampliar a concessão para os integrantes das guardas 

portuárias, por serem esses profissionais integrantes de órgão de caráter policial, com o 

objetivo de realizar o policiamento ostensivo dos portos brasileiros. 

A Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado 

aprovou Substitutivo para conceder porte de arma também aos guardas portuários. 

Nesta fase, a proposição encontra-se sob o crivo desta Comissão de 

Constituição e Justiça e de Cidadania para parecer, nos termos do art. 54, do RICD. 

É o Relatório. 

 

II- Voto 

 

Consoante o art. 32, IV, “a”, do RICD, compete a esta Comissão 

manifestar-se quanto à constitucionalidade, juridicidade, regimentalidade e técnica legislativa 

e redacional dos projetos de lei em apreciação. 

A matéria é de competência da União. Cabe ao Congresso Nacional 

manifestar-se e não há reserva de iniciativa. Nada há nos projetos ou nas emendas de plenário 
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que mereça crítica negativa desta Comissão no que toca à constitucionalidade ou à 

juridicidade. 

Estão bem escritos, atendem ao previsto na legislação complementar 

sobre redação de normas legais e não merecem reparos.  

Apresento, contudo, três emendas de redação ao Substitutivo aprovado 

pela Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado. A primeira emenda 

corrige a ementa, pois o Relatório aprovado rejeitou o porte de armas para os guarda-parques. 

A segunda emenda apenas altera o art. 1º para estabelecer o objeto da Lei, conforme 

determina o art. 7º da Lei Complementar 95/1998. A terceira emenda de redação apenas 

aperfeiçoa a redação do art. 1º do Substitutivo da Comissão de Segurança Pública e de 

Combate ao Crime Organizado, renumerando-o como art. 2º. 

Ante o exposto, voto pela constitucionalidade, juridicidade e boa técnica 

legislativa dos Projetos de Lei nº 6.565/13, 7.742/10 e 938/11, das duas emendas de plenário 

e, nos termos das emendas de redação em anexo, do Substitutivo aprovado pela Comissão de 

Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado. 

 

Sala da Comissão, em 27 de novembro de 2013. 

 

  Deputado Arnaldo Faria de Sá 

                                       PTB-SP 

 

SUBEMENDA DE REDAÇÃO Nº 1 

 

Dê-se à ementa do Substitutivo, aprovado pela Comissão de Segurança 

Pública e Combate ao Crime Organizado, ao Projeto de Lei nº 6.565, de 2013, a seguinte 

redação: 

 

“Altera a Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003, 
para conceder porte de arma funcional aos 
integrantes do quadro efetivo de agentes e guardas 
prisionais e aos guardas portuários.” 
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Sala da Comissão, em 27 de novembro de 2013. 

 

Deputado Arnaldo Faria de Sá 

                                       Relator 

SUBEMENDA DE REDAÇÃO Nº 2 

 

Inclua-se o seguinte art. 1º no Substitutivo, aprovado pela Comissão de 

Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado, ao Projeto de Lei nº 6.565, de 2013, 

renumerando-se os demais artigos: 

 

“Art. 1º Esta Lei altera a Lei nº 10.826, de 22 de dezembro 

de 2003, para conceder porte de arma funcional aos 

integrantes do quadro efetivo de agentes e guardas 

prisionais e aos guardas portuários.”  

 

Sala da Comissão, em 27 de novembro de 2013. 

 

Deputado Arnaldo Faria de Sá 

                                       Relator 

SUBEMENDA DE REDAÇÃO Nº 3 

 

O caput do art. 1º, renumerado para art. 2º, do Substitutivo, aprovado pela 

Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado, ao Projeto de Lei nº 6.565, 

de 2013, passa a ter a seguinte redação: 

 

“Art. 2º A Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003, 

passa a vigorar com as seguintes alterações: 

..............................................................................” (NR)  

 

Sala da Comissão, em 27 de novembro de 2013. 

 

Deputado Arnaldo Faria de Sá 

Relator 
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III - PARECER DA COMISSÃO  

A Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, em reunião 
ordinária realizada hoje, opinou pela constitucionalidade, juridicidade e técnica 
legislativa do Projeto de Lei nº 6.565/2013, dos PLs nºs 938/2011 e 7.742/2010, 
apensados, das duas Emendas de Plenário e do Substitutivo da Comissão de 
Segurança Pública e Combate a Crime Organizado, com três Subemendas, nos 
termos do Parecer do Relator, Deputado Arnaldo Faria de Sá. Os Deputados Luiz 
Couto e Alessandro Molon abstiveram-se de votar. 

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Décio Lima - Presidente, Mauro Benevides - Vice-Presidente, Alceu 
Moreira, Alessandro Molon, Andre Moura, Antonio Bulhões, Arnaldo Faria de Sá, 
Beto Albuquerque, Cândido Vaccarezza, Cesar Colnago, Danilo Forte, Dr. Grilo, 
Eduardo Sciarra, Eliseu Padilha, Esperidião Amin, Fábio Trad, Felipe Maia, Félix 
Mendonça Júnior, Iriny Lopes, João Paulo Lima, Leonardo Gadelha, Leonardo 
Picciani, Lourival Mendes, Luiz Couto, Luiz de Deus, Luiz Pitiman, Marcos Rogério, 
Odair Cunha, Onofre Santo Agostini, Paulo Magalhães, Ronaldo Fonseca, Valtenir 
Pereira, Vicente Candido, Vilson Covatti, William Dib, Assis Melo, Daniel Almeida, 
Dilceu Sperafico, Felipe Bornier, Geraldo Simões, Gonzaga Patriota, Jose Stédile, 
Luiza Erundina, Mendonça Filho, Reinaldo Azambuja, Ricardo Tripoli, Sandro Alex e 
Weverton Rocha.  

Sala da Comissão, em 3 de dezembro de 2013.  

  

           Deputado DÉCIO LIMA  
           Presidente  

 

SUBEMENDA Nº 01 ADOTADA PELA CCJC AO SUBSTITUTIVO DA CSPCCO AO 

PROJETO DE LEI Nº 6.565, DE 2013. 

 

Dê-se à ementa do Substitutivo, aprovado pela Comissão de Segurança 

Pública e Combate ao Crime Organizado, ao Projeto de Lei nº 6.565, de 2013, a seguinte 

redação: 

 

“Altera a Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003, 
para conceder porte de arma funcional aos 
integrantes do quadro efetivo de agentes e guardas 
prisionais e aos guardas portuários.” 
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Sala da Comissão, em 3 de dezembro de 2013.  

  

           Deputado DÉCIO LIMA  
           Presidente  

 

SUBEMENDA Nº 02 ADOTADA PELA CCJC AO SUBSTITUTIVO DA CSPCCO AO 

PROJETO DE LEI Nº 6.565, DE 2013. 

 

Inclua-se o seguinte art. 1º no Substitutivo, aprovado pela Comissão de 

Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado, ao Projeto de Lei nº 6.565, de 2013, 

renumerando-se os demais artigos: 

 

“Art. 1º Esta Lei altera a Lei nº 10.826, de 22 de dezembro 

de 2003, para conceder porte de arma funcional aos 

integrantes do quadro efetivo de agentes e guardas 

prisionais e aos guardas portuários.”  

 

Sala da Comissão, em 3 de dezembro de 2013.  

  

           Deputado DÉCIO LIMA  
           Presidente  

 

SUBEMENDA Nº 03 ADOTADA PELA CCJC AO SUBSTITUTIVO DA CSPCCO AO 

PROJETO DE LEI Nº 6.565, DE 2013. 

 

O caput do art. 1º, renumerado para art. 2º, do Substitutivo, aprovado pela 

Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado, ao Projeto de Lei nº 6.565, 

de 2013, passa a ter a seguinte redação: 

 

“Art. 2º A Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003, 

passa a vigorar com as seguintes alterações: 

..............................................................................” (NR)  
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Sala da Comissão, em 3 de dezembro de 2013.  

  

           Deputado DÉCIO LIMA  
           Presidente  

FIM DO DOCUMENTO 


